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APRESENTACAO

O Caderno Pedagdgico VI: Juventude Camponesa e Politicas Publicas, resulta do projeto de
pesquisa-extensdo Desenvolvimento e Fortalecimento Cientifico-Tecnolégico da Juventude
Camponesa do Ensino Médio da Escola Estadual Madre Cristina no Assentamento Roseli Nunes —
Mirassol do Oeste — MT aprovado pelo Nucleo Unemat-Unitrabalho na Chamada MCTI/MDA-
INCRA/CNPQ n.° 19/2014 - Fortalecimento da Juventude Rural. Este projeto foi desenvolvido em
parceria com a Escola Estadual Madre Cristina e a Associacdo Regional de Produtores
Agroecolégicos (ARPA).

Os textos que compde este caderno traduzem questdes referentes a juventude. Os dois
primeiros refletem sobre processos gerais de concepcdo do ser jovem e das politicas publicas
construidas com a juventude. Da construcéo participativa vivenciada na politica brasileira desde
2002 até o ano de 2015, com a realizacéo de conferéncias nacionais, o povo brasileiro pode
vivenciar a democracia da proposicdo e avaliagdo de acbes e de metodologias de politicas
publicas.

Do terceiro ao quinto artigo séo apresentados e refletidos temas relacionados & juventude
camponesa incorporando as temdaticas do trabalho, da educacdo, da organizagéo
socioecondmica, da economia soliddria, da agroecologia e da educacéo do campo. Estes textos
foram elaborados a partir de referenciais teéricos e embasados nas prdticas desenvolvidas na
formacgéo e na organizagéo socioprodutiva com a juventude no Assentamento Roseli Nunes.

Do sexto ao décimo artigo temos testemunhos das prdaticas vivenciadas e refletidas pela
juventude camponesa. As temdticas retratam a vida da juventude no campo, as aprendizagens e
as praticas da juventude com a economia solidéria, a agroecologia e a educacéo do campo. E a
expressdo do que a juventude consegue dizer de si mesma, do seu presente, bem como das
perspectivas de construcéo de uma sociedade favoravel ao bem viver no campo.

O Caderno Pedagégico VI: Juventude Camponesa e Politicas Publicas foi construido
coletivamente. Enquanto equipe de organizacéo e formacéo que coordenava as atividades do
projeto, desafiamos os/as jovens a pensar, refletir e expressar a sua realidade, a pensa-la critica e
propositivamente. Realizamos com eles e elas oficinas de escrita de textos, colhemos
coletivamente as temdticas, sistematizamos conceitos e elencamos realidades. Organizadas as
tematicas a juventude constituiu equipes de escrita dos textos, que foram outra vez socializados
para a aprovacgdo grupal dos sentidos e das formas.

Esta construgdo interativa foi acompanhada de perto. Foi um exercicio criativo de redacéo,
correcdo e elaboracdo de ideias. Tornou-se um pensar coletivo que expressa o viver, a
compreenséo e o desejar de pessoas que aprendem e sonham juntos a possibilidade de viver no
campo.

E a expresséo da luta camponesa.

Equipe de Organizacéo




JUVENTUDE, FORMACAO E PROTAGONISMO

Prof. Ms. José Ferreira da Costa

Em tempos sombrios em que vivemos, quase colocamos a juventude como uma fase negativa
doser dojovem. Ja se atribuiu a juventude a rebeldia, o individualismo, o egoismo, a fase de nada
qguerer ou do querertudo. Em sintese poderiamos chamar a fase das aventuras e das fragilidades.
Mas, afinal de contas, quem néo quer ser jovem?

Mas a via da cultura cibernética, de um mundo para além da pés-modernidade reservam aos
jovens a marginalidade, a incerteza, a insignificdncia, o imediatismo e o consumismo. Estd muito
claro  nas estatisticas de mortes e assassinatos nas mais variadas formas. Néo vivem a sua

juventude porque o mercado de trabalho é excludente e os espacos sociais ndo deixam viverem a
sua juventude.

Séo estudantes, trabalhadores, jovens, administradores “do futuro” e reféns da falta de
solidariedade e da compreensdo do ser jovem negando-lhes os direitos a vida econémica, social e

cultural  como aquele que tem desejo, intengdo e que tem na sua vida cotidiana a aprendizagem
queao longodavidaobteve e que lhes é relegada a exercer!

O que lhes sobra?2 O mundo marginal: as drogas, a prostituicGo, o isolamento, a falta de
autoestima e por fim a depressé@o. No Brasil, poderemos verificar em lugares que chamamos de
periféricos, a juventude é tida como a marginalidade ou o suspeito. Isto significa de que os jovens

sGo excluidos dos desejos construidos e das intengdes que lhes projetaram para ser na sociedade
pessoas como as outras no presente.

Infelizmente, os jovens vivem em um mundo vulnerdvel onde a maioria dos direitos sociais,
culturais e econémicos lhes sGo negados. As vezes, os jovens s@o considerados pessoas sem o

saber e o fazer elaborados. Neste sentido, a Educacéo é inadequada aos jovens, pois os
mandatdrios dela nGo consideram o jovem um trabalhador e tampouco preparado ao trabalho e
lhe estampam o significado de jovem aprendiz, trabalhador do futuro, cientista do futuro, etc. Pois
é, fica claro que néo se dd formagdo, mas se dé informacéo em uma educacgéo conservadora,
neoliberal em que domestica as agdes das pessoas como se fossem durante a sua formagdo um
“saco vazio”.

P arasetrabalharou se ter uma profisséo, precisa-se ter uma formacéo técnica e direcionada.
A vivéncia e experiéncia cotidiana na familia e na sociedade néo é acéo e nem trabalho. Fala-se
com frequéncia que criangas e jovens ndo podem trabalhar. Mas afinal de contas o que é trabalho
se ndo a acdo cotidiana no fazer algo que gere saberes, cultura material e imaterial. O estudar,
pensar avida, escolher uma profisséo, fazer um curso, néo é trabalhar?

Se considerarmos o trabalho como punicéo, privacidade, venda do tempo, da forca fisica, de
fato os  jovens néo trabalham, e o trabalho nesta concepcéo néo liberta, escraviza! Este é o olhar
parao trabalho na perspectiva do dominio e da venda da forga de trabalho ou da forga bruta fisica
da pessoa.

O que devemosfazer? Como deveremos repensar os conceitos de juventude, de trabalho, de
ser jovem e de protagonismo? Segundo, Paulo Freire “[...] somente na medida em que os homens
criam o seu mundo, que é mundo humano, e o criam com seu trabalho transformador, eles se

realizam. A realizacdo dos homens, estd, pois, na realizagdo deste mundo” (2000, p.165).

Deste modo a juventude é a vida que se humaniza, que se faz o ser humano em quem se
manifesta, contesta, propde, vive-se numa relacéo dialégica com o outro e com o mundo. Nesta
perspectiva, os jovens vivem o seu tempo como os adultos que viveram esta fase da vida resistiram,
manifestaram e néo aceitaram muitas ideias ou situagdes postas e impostas. Assim é a dindmica

davida que édialética, dialégica e atual.

A juventude precisa de protagonismo, ndo é o mesmo que mudancga, enfrentamento, mas
sim transformacédo, de cardter revolucionadrio, aquilo que revolve, reflete e recria no novo! De
acordo com as ideias de Rezende, (s.d.), contidas na tese de livre docéncia defendida na

Universidade Estadual de Campinas, sobre o trabalho, poderemos afirmar que as pessoas tém por
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principio o trabalho na sua agéo de cultura, do fazer no sentido de existir, de sentir-se autor e
identificar-se. Entdo o trabalhador e a trabalhadora séo as pessoas que mantem as relacées de
producdo, as producgdes da sua cultura, da sua histéria e da praxis. Quanto ao trabalho é a acéo do
sujeito que o dignifica como ser ao se identificar como um ser de transformacéo. Cada ser se
modifica na sua acéo que singularmente é a dimenséo da coletividade. Ha algo que lhe é préprio,
modificou a si e consequentemente o outro, o mundo, as dimensdes ecolégicas e cosmicas nas
significacbes de humanizacéo.

A sociedade que perdeu a sua juventude, isto €, a sua meméria de quem vive e se fez jovem,
vive com medo de perder o controle e dizer que os jovens deveréo esperar a sua vez. Com temor da
reacdo a sociedade controla e busca coibir as manifestacées dos jovens, mas néo s@o expressdes
de seu tempo e do nosso tempo? A ocupacgdo de escola, estar nas ruas, se rebelar contra as formas
de educar e de formar é tdo velho tanto quanto a histéria da humanidade.

Na Grécia, Socrates ja falava no direito da palavra, da tomada de decisGo. Tanto foi que o
acusaram de corruptor da juventude. Ser jovem é pensar a vida na sua dindmica desde a sua
infdncia, as suas lembrancas ou memérias e manifestar a sua juventude que surge neste caminhar.
Entdo ser jovem é pensar o mundo pelo desejo, pela praxis, pela vivéncia histérica e cultural
porque sem o vivido revisitado o futuro serd oco. Sem as contradicbes ndo hé superacgéo, a
dialética, isto é, no novo, a praxis.

Ha muitas questées em aberto sobre a juventude que as vezes a sociedade fecha os olhos. A
juventude é um momento impar em que os jovens se percebem como singulares, importantes,
diferentes dos outros e capazes, mas por isso muitos governantes, administradores, patrées,
educadores e até pais, buscam controlar as suas vidas: atitudes, comportamentos, trabalho,
profiss@o, interesses, sua capacidade e seu destino para produzir ao capitalismo selvagem. Nesta
perspectiva, a juventude é uma fase perigosa, de indefinicGo e de inconsciéncia de ser na
sociedade, por isso precisa-se que alguém conduza para a realizacéo do que se espera dela.

Na juventude tudo poderd acontecer e por esta situacdo devemos cuidar dos jovens. Ai fica o
nosso questionamento: serd que temos o cuidado e damos aos jovens o que lhes sGo devidos: a
autonomia, o protagonismo, a tomada de decisGo a realizagGo de vivéncias através das
experiéncias, a convivéncia com os outros? Com certeza deixamos os jovens @ margem e as
fragilidades que os espacos sociais oferecem sem critérios. Na juventude, como em todas as
etapas da vida, ocorrem coisas boas ou ruins, mas é nesta fase em que o jovem precisa ser apoiado
e ser valorizado para se sentirimportante e ndo ser marginalizado levando-o ao uso de drogas, a
ser morto ou infectado por vérias doencas que leva o jovem ao desespero e a descrenca social e
humanitdria.

Hé& quem considere normais as ocorréncias de atos dispares na juventude. Afirma-se que
tudo é normal, tudo estd em conformidade com a idade ou etapa ou periodo em que
caracterizamos como juventude. Na vida, se pensarmos bem néo ha fases, mas acontecimentos e
vivéncias refletidas no processo que transformamos em acdo como momento vivido. A vida deve
ser acontecimento continuo na perspectiva do inacabamento na definicdo de Paulo Freire, a
pessoa vive a boniteza da vida, pois enquanto hé vida, ha desejo e sonho e este sonhar é coletivo e
césmico.

Questdes:

1. O que significa ser jovem no século XXI2

2. Como o jovem deve ser protagonista diante das forcas de um capitalismo selvagem onde se
declara a Quarta Revolucéo Industrial que decreta o fim do trabalho e implanta a prestagéo de
servigo como precarizagdo da relagdo de bens e de producéo?

3. O que significa trabalho para a juventude onde o ter estd desvinculado do SER2 Qual seria a
saida para esta questdo emergente que movimenta o consumismo e o poder econémico que estdo
nas mdos de poucos?

Referéncias Bibliograficas
ALVES, Giovanni e ESTANQUE, Elisio. (Org.) Trabalho, Juventude e Precariedade: Brasil e Portugal.




Bauru, Séo Paulo: Canal 6,2012.
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Campinas, Séo Paulo: Universidade Estadual de Campinas, s.d. (Texto datilografado).

Box 1 —Dos Principios da Politica Publica da Juventude

DosPrincipios
Art. 2’ Odispostonestal e easpoaliticas publicasdejuventude sdo regi dos pel os seguintes principios:

| - promocé&o daautonomiae emancipacdo dosjovens;

Il - valorizacdo e promocao da participacdo socia e politica, de forma direta e por meio de suas
representacoes,

[11 - promocéao dacriatividade e daparti cipacdo no desenvolvimento do Pais;

IV - reconhecimento dojovem como sujeito dedireitosuniversais, geracionaisesingul ares,

V - promoc&o do bem-estar, daexperimentacéo edo desenvolvimentointegral dojovem,;

VI - respeito aidentidade eadiversidadeindividual ecoletivadajuventude;

VI - promogao davidasegura, daculturadapaz, dasolidariedade e danéo discriminacgéo; e

VI - valorizagdo do didlogo e convivio do jovem com asdemai sgeracoes.
Conformea Lel n°12.852, de5 de agosto de 2013. In: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-
2014/2013/1€i/112852.htm. Acessado em 08/12/2016

Box 2 — Das Diretrizes da Politica Publica da Juventude

DiretrizesGerais

Art. 3 Os agentes publicos ou privados envolvidos com poaliticas publicas de juventude devem

observar asseguintesdiretrizes.
| - desenvolver aintersetorialidade das politicasestruturai s, programas e agoes;
Il - incentivar aamplaparticipagdo juvenil em suaformul agéo, implementacéo eavaliagao;

[11 - ampliar asalternativasdeinsercéo social do jovem, promovendo programas que priorizem o seu
desenvolvimentointegral e participagao ativanos espagos deci sorios;

IV - proporcionar atendimento de acordo com suas especificidades perante os 6rgéaos publicos e
privados prestadores de servigos a popul acéo, visando ao gozo de direitos simultaneamente nos campos da
salide, educacional, politico, econémico, social, cultural eambiental;

V - garantir meios e equipamentos publicos que promovam 0 acesso a producdo cultural, a pratica
esportiva, amobilidadeterritorial eafruicdo dotempolivre;

V1 - promover oterritério como espaco deintegracao;

VIl - fortalecer as relacdes institucionais com os entes federados e as redes de 0rgéos, gestores e
conselhosdejuventude;

VI - estabelecer mecanismos que ampliem a gestéo de informagédo e producdo de conhecimento
sobrejuventude;

IX - promover aintegracdo internacional entre os jovens, preferencialmente no ambito daAmeérica
LatinaedaAfrica, eacooperacdointernacional ;

X - garantir aintegracéo das politicas de juventude com os Poderes L egislativo e Judiciario, com o
Ministério PablicoecomaDefensoriaPublica; e

X1 - zelar pelos direitos dosjovens com idade entre 18 (dezoito) e 29 (vinte e nove) anos privados de
liberdade e egressos do sistema prisional, formulando politicas de educagéo etrabal ho, incluindo estimul os
asuareinsercdo social elaboral, bem como criando e estimulando oportunidades de estudo e trabalho que
favoregam o cumprimento do regime semiaberto.

Conforme a Lei n° 12.852, de5 de agosto de 2013. In: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-
2014/2013/1€i/112852.htm. A cessado em 08/12/2016.
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POLITICAS PUBLICAS E JUVENTUDE CAMPONESA
Prof. Dr. Laudemir Luiz Zart

Na escrita deste texto teremos como limite o periodo histérico no Brasil que iniciou com a
eleicdo do governo de Lula em 2002 e terminou com a deposicéo [golpe] da presidenta Dilma
Rousseffem 2016. A delimitagdo se da por uma questéo de compreenséo do cendrio de mudancas
da concepcdo em relagdo ao significado de ser jovem e dos encaminhamentos relativos as
politicas publicas.

Reconhecemos que a configuracéo da juventude no Brasil, além dos dados divulgados pelo
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica (IBGE, 2013) da existéncia de 50,5 milhdes de jovens
entre os 15 e 29 anos, o desenho étnico-cultural e socioeconémico é diverso e desigual.

A diversidade étnico-cultural é a expressdo da riqueza brasileira do encontro-desencontro
das distintas culturas, linguagens e povos. Neste caldeirGo que marca a existéncia do Brasil estd a
juventude nos seus modos diferentes de ser, de pensar e de agir. Estéo os/as jovens indigenas, os
de cultura negra, quilombola, camponesa, os ascendentes dos migrantes asidaticos, indoeuropeus,
latino-americanos.

A configuracdo heterogénea é marcada pela desigualdade social. A juventude brasileira é
transpassada pelas estruturas sociais de dominacgéo politica e de exploracdo econémica. A
dominacéo é a expressdo do ndo-ser, da ndo participagdo, da imposicdo. A exploracdo condiz com
a classe social, ao ser trabalhador e trabalhadora, estd impelido com os compromissos de dedicar-
se ao trabalho assalariado para prover o autosustento e no auxilio da reproducéo social da
familia.

Sao nos cendrios de desigualdades e de diferengas que a juventude assume perspectivas de
vida distintas. E bom destacar que a idade cronolégica definida de ser jovem que inicia aos 15 anos
e termina aos 29 anos, traduz percepcdes e responsabilidades diferentes. Neste sentido, no
documento base da primeira conferéncia nacional da juventude hd uma classificagdo que
evidencia ndo somente cronologias, mas da construcéo e dos compromissos da juventude frente
ao trabalho, aos estudos, quando se denominam de adolescentes jovens que estdo entre os 15 e
17 anos, de jovens que possuem de 18 a 24 anos e de jovens adultos os que estéo na faixa etdria
de 25029 anos.

Essas classificacdes etdrias e vinculadas as condicdes socioeconémicas traduzem da mesma
forma, além do crescimento e desenvolvimento psicolégico e social pessoal, o conjunto de
problemas inerentes a sociedade moderna e capitalista que sGo o desemprego, as barreiras de
acesso ao trabalho com mais intensidade para a juventude. A violéncia e os homicidios em escala
crescentes provocando a barbdrie da eliminacéo fisica e cultural. A qualidade da educacéo que
néo condiz com a esperanga de uma vida feliz e intelectualmente desenvolvida. A cultura de massa
gue reduz as relacdes humanas em simples objetos de consumo. A corrupcgdo e a negacéo da
politica que desagrega a sociedade, gerando o absenteismo que aprofunda o individualismo e o
isolamento social.

Em cendrios de incertezas sGo geradas possibilidades de reflexdo e de acéo. HaG a
problematizacéo politica e do autoreconhecimento do que é ser jovem. Geramos no Brasil, a partir
da presidéncia no periodo de Lula, caminhos politicos que se opéem as afirmacdes do néo ser da
juventude. A express@o mais marcante da negacéo é a indicagdo que os/as jovens s@o o futuro do
pais, este tido como uma simples abstracéo. Se séo o futuro, néo s@o no presente, portanto ndo ha
a necessidade de espacos de participacéo, suas vozes sGo caladas. Alguém decide e diz o que é
bom, o que deve fazer e o que devem ser. Estas sdo as geragdes adultas, e em termos politicos no
Brasil, uma elite econémica e politica esquizofrénica que estigmatiza e esteriotiza a existéncia
humana.

Em processos inversos ao ndo ser, a juventude a partir de 2003 passa a ser uma questéo de
centralidade politica. As necessidades e os desejos da juventude tornam-se problema de Estado. A
juventude brasileira é chamada para assumir o protagonismo no debate e na definicdo do que é
importante para a afirmacéo do ser no presente. Ser jovem é porque é no presente, que tem uma
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histéria e um futuro a construir. Hd uma concreticidade existencial, e esta precisa ser refletida.
Juventude néo é uma espera parada, mas uma esperanca ativa, contestadora e propositiva. E a
militancia politica, cultural, comunitdria, religiosa, estudantil como forca mobilizadora e
agregadora de pessoas e de grupos coletivamente organizados para promover a superacéo das
condicdes de ndo ser e a construgdo do ser desejado e possivel.

Nestes termos, é que foram criados e implantados em 2005 através da lei 11.129 a
Secretaria Nacional da Juventude (SNJ) e o Conselho Nacional da Juventude (CONJUVE) e
vinculados & Secretaria Geral da Presidéncia da Republica (BRASIL, 2005). Esta organizacéo
estatal se tornou o ente responsavel para a articulacéo de politicas e de programas publicos que
estruturam acdes e sustentam o desenvolvimento da juventude brasileira. Uma conquista
significativa foi a institucionalizacéo da Politica Nacional da Juventude (PNJ) em 2005, que
estabeleca diretrizes e pard@metros para a efetivacGo de metodologias de participacéo, de
execucdo e de avaliagdo de politicas publicas.

Compreendemos que politicas publicas sdo proposicdes (principios e diretrizes), e
programas (estruturas de gestdo e financiamento) construidos em processos participativos
democrdticos, abertos e amplos de insercéo cidada. Para a viabilidade e a efetividade da politica
para a promog¢do do desenvolvimento da coisa publica, o governo Lula propée e realiza as
conferéncias nacionais como espacos de participacdo, compreensdo dos desafios e o
estabelecimento de prioridades para a execugéo de politicas publicas.

Nestes termos, sdo organizadas as Conferéncias Nacionais da Juventude. A primeira
conferéncia aconteceu de 27 a 30 de abril de 2008 com o tema: “Levante a sua Bandeira”. E a
primeira grande mobilizagdo nacional da juventude para o debate e estabelecimento de
proposicoes e de programas para a concretizacéo de politicas publicas. E um exercicio pedagégico
e politico da juventude no protagonismo da construcdgo da politica publica nacional
problematizada, elaborada e sistematizada pelas jovens e pelos jovens na sua diversidade
cultural, econémica e territorial. Para abranger o mosaico cultural brasileiro, sem simplismos
politicos e sem discriminacées, a metodologia de participacdo deve alicercar caminhos que
consideram a totalidade complexa do Brasil.

Para aprofundar e avaliar as questdes da juventude e promover novos debates foi chamada a
segunda conferéncia nacional da juventude realizada de 9 a 12 de dezembro de 2011 com o
tema: “Conquistar direitos, desenvolver o Brasil”. Destacamos o tema do jovem ser um sujeito de
direitos: @ educacéo, a saude, ao trabalho, ao lazer. Destarte os posicionamentos esquizofrénicos
e discriminatérios que se manifestam na sociedade brasileira, a afirmagdo do ser jovem como
sujeito de direitos, que estdo no campo da cultura, do lazer e esporte, da sadde, seguranca. Séo
afirmagdées da ciéncia e tecnologia para o desenvolvimento integral da sociedade com a
conservacdo do meio ambiente e a afirmacéo da diversidade cultural.

De 5 a 8 de dezembro de 2015 foi realizada a terceira conferéncia nacional da juventude
com o tema: “As Vérias Formas de Mudar o Brasil”. Foi um chamamento para o direcionamento da
politica para a promocgédo do bem viver social.

Outro instrumento publico importante na consolidacéo dos direitos foi a aprovacdo do
estatuto da juventude, lei n.° 12.852 de 5 de agosto, (BRASIL, 2013) que estabeleceu principios
importantes para orientar as agdes com a juventude. Destacamos, conforme diz a prépria lei, a
promocgdo da autonomia e emancipacéo dos jovens; a valorizagdo e promocgéo da participagdo
social e politica; a promocéo da criatividade e da participacdo no desenvolvimento do Pais; o
reconhecimento do jovem como sujeito de direitos universais, geracionais e singulares; a
promocdo do bem-estar, da experimentacédo e do desenvolvimento integral do jovem; o respeito a
identidade e a diversidade individual e coletiva da juventude; a promocéo da vida segura, da
cultura da paz, da solidariedade e da ndo discriminacéo; e a valorizacéo do didlogo e convivio do
jovem com as demais geracgoes.

E no cendrio das lutas politicas gerais para a juventude que se afirmam os direitos da
juventude camponesa. Estes associados as lutas sociais mais amplas como a concretizacéo da
reforma agraria, do direito & educacdo do campo, da afirmacéo das diversas culturas do campo,
da economia camponesa, da agroecologia, do trabalho associado.
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Como decorréncia das politicas para a juventude do campo é que foi proposto a agéo do
edital nUmero 19/2014 que articulou a Secretaria Nacional da Juventude (SNJ), o Programa
Nacional da Educacdo da Reforma Agrdaria (PRONERA), e o Conselho Nacional de
Desenvolvimento Cientifico e Tecnolégico (CNPq). Neste projeto, a Universidade do Estado de
Mato Grosso, via o Nucleo Unemat-Unitrabalho apresentou aprovou em parceria com a Escola
Estadual Madre Cristina e a Associacdo Regional de Produtores Agroecolégicos (ARPA) projeto que
possibilitou a formacgédo e a organizagéo da juventude camponesa do Assentamento Roseli Nunes
no municipio de Mirassol do Oeste — Mato Grosso, em referenciais teéricos e praticas de economia
soliddria, de agroecologia e da educagéo do campo.

Podemos aferir que os trabalhos da universidade em projetos de extenséo universitdria, as
possibilidades de formacéo e organizagdo da juventude em geral e da camponesa em especial,
sé@o potencializadas e fertilizadas com as politicas publicas. Para promover o debate: as politicas
pUblicas sé@o resultantes da participacéo politica, da insercdo cidadd, mas os espacos da
participacdo politica dependem dos gestores do Estado, isto é, de quem elegemos para governar,
enquanto democracia representativa. Por isso, a politica é definidora do que somos e do que
podemos ser ou ndo ser como seres humanos e como sociedade.

Questdes

1. O que sdo politicas publicas?

2. Qual arelevéncia da participacéo politica da juventude para a conquista de politicas pUblicas?
3. Quais s@o as condigdes objetivas e subjetivas que definem a existéncia da juventude?
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Box 3 —Dos Direitos dos Jovens na Politica Publica da Juventude

DOSDIREITOSDOSJOVENS

Secéol

DoDireitoaCidadania, aParticipacéo Social e PoliticaeaRepresentacdo Juvenil

Art. 4 O jovem tem direito a participacéo socia e politica e na formulacdo, execucdo e avaliacdo das politicas publicas de
juventude.

Paragrafo tnico. Entende-se por participacdojuvenil:

| - ainclusdo do jovem nos espacos publicos e comunitériosapartir dasuaconcepcdo como pessoaativa, livre, responsavel e
dignade ocupar umaposi ¢do central nosprocessospoliticosesociais;

Il - 0 envolvimento ativo dos jovens em acoes de politicas piblicas que tenham por objetivo o proprio beneficio, o de suas
comunidades, cidadeseregiGeseodo Pais;

I11 - aparticipacéo individual e coletivado jovem em acfes que contemplem a defesados direitos dajuventude ou de temas
afetosaosjovens; e

IV - a€efetivainclusdo dosjovens nos espacos publicosde decisdo comdireito avoz evoto.

Art. 57 A interlocuggo da juventude com o poder publico pode realizar-se por intermédio de associagdes, redes, movimentos e
organizagbesjuvenis.

Paragrafo iinico. E dever do poder plblicoincentivar alivre associagio dosjovens.

Art.6° Sdodiretrizesdainterlocugdoinstitucional juvenil:

| - adefini¢do dedrgdo governamental especifico paraagestdo daspoliticasplblicasdejuventude;

Il - oincentivo acriacéo de consel hosdejuventude em todos osentes da Federacéo.

Parégrafo Unico. Sem prejuizo das atribuicfes do érgéo governamental especifico para a gestéo das politicas publicas de
juventude e dos consel hos de juventude com rel acéo aos direitos previstos neste Estatuto, cabe ao 6rgéo governamental degestdo e
aos conselhosdos direitos dacrianga e do adolescente ainterlocugdo institucional com adolescentes deidade entre 15 (quinze) e 18
(dezoito) anos. Conforme a Lei n° 12.852, de5 de agosto de 2013. In: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/ ato2011-
2014/2013/1€i/112852.htm. Acessado em 08/12/2016.
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TRABALHO, EDUCACAO DO CAMPO E JUVENTUDE

Marcia Aparecida de Barros da Cruz
Cristiane Gongalves Ribeiro
Jucilene de Oliveira Martins

A partir da década de 90 houve uma grande movimentagéo por uma educacéo diferenciada
para  as escolas do campo, por uma educacéo de qualidade, entendida como aquela que seja
capaz de contribuir para a formacéo intelectual e prética de criancas, jovens e adultos, e também,
para  a transformacéo da realidade social das camadas populares. Pensar em uma educacéo
diferenciada para o campo requer reflexées acerca do papel da comunidade, da escola, de

educadores e educandos neste processo singular. Como enfatiza Paulo Freire:
Por isso mesmo pensar certo coloca ao professor ou, mais amplamente, @ escola, o
dever de néo sé respeitar os saberes socialmente construidos na pratica
comunitdria — mas também, como héa mais de trinta anos venho sugerindo, discutir
com os alunos a razdo de ser de alguns desses saberes em relagéo com o ensino dos

conteudos (FREIRE, 1996, p.15).

Cabe a escola, na configuracéo curricular, fazer a mediacéo entre o senso comum e o
conhecimento cientifico, ou seja, proporcionar uma inter-relagéo entre o empirico e o cientifico,
possibilitando que o aluno possa desenvolver um saber cientifico considerando suas experiéncias

no mundo que o cerca.
T ais mudancas e discussées em prol do que se denominou de Educacéo do Campo vém
sendo construidas através das mobilizacoes/acdes dos movimentos sociais, em que trabalhadores
e trabalhadoras rurais intensificaram suas lutas por uma educacgéo diferenciada que contemple as
especificidades de uma escola do campo, seus limites e possibilidades de transformacéo. Diante
deste  contexto, faz-se necessdrio refletir sobre as concepcées geradoras que englobam as
concepcdes acerca da Educacdo do Campo. Como argumenta Machado “falar em educacéo do
campo é defender uma nova concepgdo, um novo jeito de educar que supere o tecnicismo, o
individualismo e a competitividade pregada pela escola capitalista” (2011, p. 32).
P ara compreender melhor esse contexto, é preciso observar o contexto-histérico da
educacdo, que vem sendo desenvolvida no meio rural/no campo em nosso pais, pois ao longo dos
anos  criou-se uma visdo peculiar da educacéo oferecida nas escolas rurais que se constituiram a
partir  dos estereétipos de um lugar atrasado, sem perspectiva, fortalecido na ideia de que para
lidar com a enxada néo necessita de uma educacéo/ensino escolar. E assim, propagou-se a
concepcéo de que para as escolas do campo sempre foi oferecido uma educacGo com as
caracteristicas urbanocéntricas, sem haver nenhuma relagéo com o campo, e que contribui para o
fortalecimento e a expanséo do capitalismo. Conforme Peripolli,

[...] o que dizer do campo, a principio, é que este, via de regra, tem sido visto como
um lugar que se caracteriza pelo atraso, desprovido da modernidade, e os
trabalhadores que lidam com a terra, com o gado e com a enxada, como os sujeitos
que precisam ser “amansados”, “civilizados”, “urbanizados” (a modernidade é
atribuida a cidade/ao urbano) (2010, p. 53).

P ara contrapor a estes estereétipos se faz necessdrio primeiramente compreender que a
educacdo, como processo de reconhecimento do sujeito como parte integrante da construcéo de
sua histéria, nos remete a desenvolver a epistemologia freiriana, que implica na valorizacéo da
aprendizagem do sujeito, “como todo bom método pedagdgico, ndo pretende ser método de
ensino, mas sim de aprendizagem; com ele, o homem néo cria sua possibilidade de ser livre, mas
aprende a efetiva-la e exercé-la” (FREIRE, 2011, p. 24).
F undamentados nestes referenciais, o homem passa a ser proponente na construgdo de um
projeto de transformacéo social, que requer propor uma nova concepcéo de vida, um novo olhar
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na forma de organizacéo da sociedade, que propicie mudanca de comportamento, que provoque
uma diferenciacéo no modo da acdo do homem sobre a natureza, o que lhes da possibilidade de
construir uma histéria diferente. Portanto, é preciso que haja uma tomada de consciéncia das
agdes que o homem provoca sobre seu meio de vida, a natureza, e assim, perceba a destruicdo
gue este vem operando sobre o planeta.
O trabalho é parte fundamental da ontologia do ser social. A aquisicdo da
consciéncia se dd pelo trabalho, pela acéo sobre a natureza. O trabalho, neste
sentido, ndo é emprego, ndo é apenas uma forma histérica do trabalho em
sociedade, ele é a atividade fundamental pela qual o ser humano se humaniza, se
cria, se expande em conhecimento, se aperfeicoa. O trabalho é a base estruturante
de um novo tipo de ser, de uma nova concepcéo de histéria (FRIGOTTO, CIAVATTA,
RAMOS, 2005, p. 04).

Amparados na proposicdo de Frigotto, Ciavatta e Ramos nos remete pensar acerca dos
fundamentos do trabalho e a principio na tomada de consciéncia dos sujeitos em relacéo ao
espaco que ocupam, e a necessidade de valorizar o meio ambiente, o cuidado com o ambiente em
gue vivem e consequentemente o reconhecimento das multiculturas existentes em nosso pais. Tais
fatores nos levam a pensar sobre a forma de organizacéo da sociedade pautada na valorizacéo
dos sujeitos sociais, colocando em destaque o olhar diferenciado para um repensar sobre o
mundo do trabalho e um olhar acerca do modo de reproducdo da vida, e o trabalho como
produtor de valores que condiciona o homem a concretude da sua esséncia.

O trabalho como principio educativo vincula-se, entéo, a prépria forma de ser dos
seres humanos. Somos parte da natureza e dependemos dela para reproduzir a
nossa vida. E é pela agdo vital do trabalho que os seres humanos transformam a
natureza em meios de vida. Se essa é uma condi¢cGo imperativa, socializar o
principio do trabalho como produtor de valores de uso, para manter e reproduzir a
vida, é crucial e “educativo” (FRIGOTTO; CIAVATTA; RAMOS, 2005, p.).

Esta visdo desenvolvida por Frigotto, Ciavatta e Ramos em que os seres humanos produzem
os meios de vida pelo trabalho, propor o trabalho como principio educativo nos leva a pensar no
desenvolvimento de uma educacédo diferenciada, seja ela no espacgo formal ou néo formal, uma
educacdo que seja capaz de romper com principios pregados pelo sistema capitalista, que
contraponha a forma de organizacéo do trabalho assalariado.

Portanto, propor uma formacéo diferenciada para a juventude camponesa significa romper
com as estruturas pré-estabelecidas pelo aparato do Estado. Refletir com as escolas do campo
acerca de um curriculo em movimento embasado em um planejamento pedagégico pautado nos
principios da Economia Solidaria, Agroecologia, EducacGo do Campo, Empreendimentos
Econémicos Soliddrias, Comercializacdo Solidaria, Consumo Soliddrio, entre outros, consiste em
propor mudancas na organizagdo do trabalho para que possa articular novas formas de pensar,
com propostas de mudancas que provoquem outra forma de organizacdo da educacdo nos
diferentes contextos. Neste pensar, em um curriculo diferenciado para as escolas do campo,
significa pensar no territério como um todo, pois ndo ha possibilidade de transformacéo social
sem que haja um pensar acerca das especificidades locais e regionais, como cultura, economia,
entre outros aspectos que condiciona o bem viver dos sujeitos. Conforme Silva; Cavalcanti e
Kimura;

E necessaria uma profunda andlise das propostas curriculares para o campo, do
curriculo pretendido, da cultura local e formacgdo de professores, pois para cada
grupo de sujeitos é cogente haver uma politica de formacéo diferenciada, levando
em consideracdo suas especificidades locais, culturais, econémicas e regionais
(2012, p. 88).

A escola deve ser um dos passaportes da juventude para o mundo do trabalho, pois os
mesmos acessam a escola levando consigo as caracteristicas essenciais e fundamentadas na
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vivéncia cotidiana e nas relagdes sociais, incorporadas nas acdes desenvolvidas diariamente no
ambiente escolar. Portanto, nos amparamos nos escritos de Pistrack (2000) que nos apresenta
uma forma de organizacéo da escola, sejaom escolas do campo ou da cidade, com base nos
fundamentos do trabalho, propondo uma nova forma para lidar com as atividades humanas
puramente naturais, o trabalho agricola;
Se quisermos elevar seriamente o nivel de nossa agricultura, se quisermos divulgar
amplamente os novos métodos aperfeicoados de trabalho agricola e de economia
rural, a escola deverd ser colocada na vanguarda deste trabalho, porque ela é o
centro cultural que influencia diretamente a crianga desde uma tenra idade e
indiretamente toda a populagdo camponesa. Néo se trata, portanto, de uma
especializacGo agronémica, mas simplesmente de uma escola que ensine as
criancas a trabalhar racionalmente, fornecendo-lhes uma bagagem cientifica geral
suficiente para trabalhar racionalmente uma pequena drea escolar, consideradas
sua idade e forcas (PISTRACK, 2000, p. 69).

E o papel social da escola e do professor;

O papel social principal do professor e da escola deve consistir na melhoria
constante da agricultura, da economia rural e das condi¢ées de vida do camponés;
o trabalho deve ser feito com a ajuda da escola e através dela. Na medida em que
atender as necessidades do agricultor, a escola se tornard indispensavel para ele,
podendo desempenhar um grande papel em toda a sua vida; e assim veremos
desaparecer a desconfianca que se manifesta aqui e ali em relaggo a ela
(PISTRACK, 2000, p. 70).

Portanto, a educacéo é um dos mecanismos capazes de transformar as relagées humanas,
fortalecendo os vinculos, valorizando sua cultura, seus saberes, aprimorando assim uma
realidade diferenciada rica de conhecimentos variados. Nesta perspectiva, é importante destacar

a relacéo entre trabalho e educacéo que proporcione uma aprendizagem e um crescimento dos
sujeitos envolvidos no processo.

Questodes
1-0 que é educacéo do campo?
2-0 que vem a ser o trabalho como principio educativo?
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ORGANIZAGCAO SOCIOECONOMICA SOLIDARIA DA JUVENTUDE
CAMPONESA

Thiago Wanderson Zorzan Santana
Laudemir Luiz Zart

Ao pensarmos em organizagdo socioecondmica soliddria, avaliamos ser necessdrio
compreender a mesma como um processo continuo, no qual se articula o pensar, o propor e o
executar uma outra possibilidade de organizagdo, de pensamento, de sociedade e por isso de
trabalho, ou seja, uma forma contrdria ao que nos é imposto pela atual conjuntura capitalista. Ao
propor entdo uma organizagdo socioeconémica, contrdria aos valores predominantes do sistema
capitalista, surge a socioeconomia solidaria que tem em seus fundamentos o trabalho associado,
a cooperacdo e a formagdo com propdsito de transformacéo da realidade.

A partir da socioeconomia soliddria temos no trabalho associado uma superacdo da
subordinacdo e da exploracdo. Na perspectiva da economia soliddria a organizacéo
socioeconébmica é a efetivacdo do trabalho associado. Dessa maneira, toda organizacéo
econdmica precisa do planejamento, da execugdo, da avaliagdo da producéo, do processamento,
da comercializacéo e do consumo solidario. (ZART, GOMES, ZART, 2016).

Partimos entéo, da proposicGo de alguns elementos para concretizar/efetivar a organizacéo
socioecondémica soliddria de jovens camponeses, uma vez que, uma proposicéo que supere o
modelo dominante requer um processo de constantes prdticas para alicercar o pensamento e o
desenvolvimento da socioeconomia soliddria. Para tanto apresentamos e articulamos dimensées
organizativas que se constituem nos processos de mobilizacéo e organizagdo social.

a) Realizar histérico do grupo social: compreendemos esta dimensdo como o inicio dos
trabalhos para efetivar a organizagéo socioeconémica, ja que deve ser feito uma contextualizagéo
de quem séo os agentes que se propdem a mudar a forma de organizagdo, como também é o
momento de compreender sua histéria e o que buscam, é nesse momento que conhecemos a
identidade do grupo social.

b) Compreender a cultura: nesse instante do processo é que se reconhecem as experiéncias
dos agentes, quais sdo seus valores éticos e politicos, as formas de organizacéo que os mesmos
conhecem, praticam e se identificam criticamente as praticas de cooperacGo, competigéo,
individualismo. Bem como, buscar quais sdo as experiéncias de participacdo em associacoes,
reunides, etc.

c) Diagnéstico socioeconémico: realizar um diagnéstico é fazer uma leitura sistemdtica da
realidade, é uma necessidade de compreender diversos fatores dos grupos sociais. E saber as
potencialidades socioprodutivas: terra, forca de trabalho, tecnologias sociais. Além disso,
compreender quais sGo os créditos possiveis que fomentam ou possam fertilizar as
potencialidades dos grupos sociais. Esse diagnéstico é realizado de forma participativa, pois
envolve o grupo que estd sendo pesquisado desde a elaboracdo dos roteiros de questdes até a
apresentacéo dos dados coletados, realizando rodas de conversas, semindrios e debates para
discutir os dados. Desse modo, os resultados constituem fonte de rigor cientifico e politico para os
préximos passos do processo de organizagdo socioecondmica. Assim como, as outras dimensébes,
esse € um momento muito importante, pois como apontam Zart, Bitencourt (2016), realizar um
diagnéstico traduz a territorialidade, ou seja, os sujeitos sociais em movimento.

d) Reconhecimento dos saberes e das prdticas: realizado o diagnéstico e a socializagdo dos
dados, neste momento, do processo de organizacdo socioecondémica, é feito o reconhecimento de
forma detalhada dos saberes e praticas vividas pelo grupo, como também das possibilidades e os
limites existentes que impedem uma outra maneira de se organizar. Isso significa, que seréo
identificadas suas técnicas ou saberes utilizados, seja no processo produtivo, como na
comercializacéo, demonstrando, assim, quais fatores internos podem e devem ser destacados nas
tecnologias sociais.

Importante ressaltar que quanto aos limites Zart, Bitencourt (2016) descrevem que séo as
situacdes que possam impedir a pratica de acdes soliddrias. Ja as possibilidades sdo as situagdes
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em que os agentes demonstram praticas do querer fazer e do projetar.

e) Planejamento participativo: realizados os processos an’re[iores este € o momento em que
ocorrem as discussdes e decisbes quanto ao que serd feito. E sempre bom destacar que na
perspectiva da economia soliddria esses processos, principalmente esse em questdo, deve ser
realizado com a participagdo de todos para se chegar a um objetivo comum, afirmando entéo os
principios da democracia. Assim, no planejamento participativo, deve-se definir os objetivos e as
metas a se concretizar. Indicamos algumas questées a serem feitas como: quais seréo de fato
nossas atividades? De producéo, de servicos, de comercializacdo? O que queremos? Como serd
feito? Quando? Onde? Quais sGo os nossos recursos financeiros, materiais e fisicos¢ Esses
primeiros questionamentos séo internos e deles é possivel ter uma viséo geral do que queremos
dos primeiros trabalhos praticos a serem realizados.

Percebe-se que o planejamento participativo, € um importante instrumento para o inicio dos
trabalhos, pois segundo Castrillon Junior (2016) o mesmo resulta em posicionamento politico e
econdmico de atuacdo. Durante as atividades surge a necessidade de implementar esse
planejamento inserindo dreas administrativas, juridicas, financeiras, estratégicos e logisticos.
Surge também a necessidade de se questionar: quais fornecedores teremos?2 Quem serdo nossos
consumidores? Qual serd a logistica de comercializagdo? Como serd a comunicacdo? Perceba
que esses s@o questionamentos pensando os elementos externos, o que fara efetivar as diversas
dimensées de um planejamento em um empreendimento econémico soliddrio.

f) Mercado: quando se discute o mercado na organizagdo socioeconédmica solidaria devem-
se realizar estudos para estabelecer alguns paré@metros nos seguintes eixos: producéo /
beneficiamento / comercializacdo. Uma vez que, neste momento o grupo j@ sabe o que ird
produzir, pois ja foi realizado o conhecimento das préaticas e saberes, jG@ foram apontadas as
possibilidades e também realizado o planejamento. Logo, a visdo e a execugcdo neste momento
sGo quanto a logistica da producgdo até chegar ao consumidor. Sendo assim, é necessdrio
compreender que nos mercados a serem construidos, também devem ser na perspectiva da
socioeconomia soliddria.

Com isso no processo de producdo, deve-se eliminar a relacdo de exploragédo do trabalho, e
realizd-lo de maneira coletiva, buscando a diversidade e colocar em prdtica o que foi
anteriormente planejado e buscar realizar producéo diversificada. Quanto ao beneficiamento,
significa alterar, melhorar, aperfeicoar o acabamento ou a aparéncia exterior de determinado
produto. Esse elemento vai depender da atividade que o empreendimento realiza, mas o fato de
melhorar a aparéncia, associado a qualidade de determinado produto, por exemplo embalando,
torna-o mais agradavel aos olhos de quem ird comprar, podendo também agregar valor a esse
beneficiamento.

E no processo de comercializagéo envolve aspectos como o transporte do produto, o preco, a
maneira de expor, bem como, a qualidade do item que serd comercializado. Pensar esses itens é
necessdrio para que o consumidor saia satisfeito e também para o crescimento da imagem do
empreendimento.

g) Gestdo do empreendimento econémico soliddrio sustentdvel: a gestdo vai seguir a
perspectiva do coletivo, no qual todos véo fazer a gestdo, é o que se define por autogestéo. Nesse
processo, todos tem o direito de opinar sobre os fatos acontecidos no empreendimento, dando
sugestdes e apontamentos para se realizar os trabalhos. Para, Puhl 2014, a autogestéo torna-se
possivel quando todos se comprometem e assumem responsabilidades, participando das decisées
e da execucdo do que foi planejado juntos.

h) Formagéo e incubacdo soliddria: apés toda essa explanagéo surge o questionamento de
como podem ser feitos tais procedimentos, como se organizar no trabalho coletivo? Propomos
entdo uma formacdo baseada na agéo e como um processo de capacitacdo técnica para aplicar
nos procedimentos de planejamento participativo, estudo de mercado, produgdo, comercializagGo
e gestdo do empreendimento, bem como, uma aprendizagem politica para uma interpretacéo
critica da realidade vivida.
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Questdes

1 - O que entendemos por organizacdo socioecondmica soliddaria?

2 - No que se fundamenta a organizacéo socioeconémica?

3 - Quais s@o as proposicdes (caminhos) para efetivar a organizagéo socioecondmica?

4 - Qual a importancia da organizagdo socioecondmica na superacéo do trabalho subordinado e o
exercicio do trabalho associado?
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Box 4 — Dos Direitos dos Jovens na Politica Publica da Juventude
DOSDIREITOSDOSJOVENS
Secaoll - DoDireitoaEducagéo

Art. 77 Ojovemtem direito aeducacéo de qualidade, com agarantiade educagéo basica, obrigatériaegratuita, inclusive para
osqueaelando tiveram acesso naidadeadequada.

81’ A educacéo basica sera ministrada em lingua portuguesa, assegurada aos jovens indigenas e de povos e comunidades
tradicionaisautilizacdo desuaslinguas maternas e de processos propriosdeaprendizagem.

§2° Edever do Estado of erecer aosjovens que ndo concluiram aeducagéo basi ca programas namodalidade da educagéo de
jovens e adultos, adaptados as necessidades e especificidades dajuventude, inclusive no periodo noturno, ressalvada alegislacéo
educacional especifica.

§3° S&o assegurados aosjovens com surdez o uso eo ensino dal inguaBrasileirade Sinais- LIBRAS, em todas as etapas e
modalidadeseducacionais.

§4° E assegurada aosjovens com deficiéncia ainclusio no ensino regular em todos os niveis e modalidades educacionais,
incluindo o atendimento educacional especializado, observada a acessibilidade a edificagdes, transportes, espagos, mobiliarios,
equipamentos, sistemas e meios de comunicacdo e assegurados os recursos de tecnol ogia assistiva e adaptaces necessérias a cada
pessoa.

§5° A PoliticaNacional de Educagdo no Campo contemplardaampliagdo daofertade educagdo paraosjovensdo campo, em
todososniveisemodalidadeseducacionais.

Art. 8 Ojovemtemdireito aeducagdo superior, eminstitui¢des publicas ou privadas, com variados graus de abrangéncia do
saber ou especi alizacao do conhecimento, observadas asregras de acesso de cadainstituigao.

§ 1’ E assegurado aos jovens negros, indigenas e alunos oriundos da escola pUblica o acesso ao ensino superior nas
instituicdespublicaspor meio de politicasafirmativas, nostermosdalei.

§ 2° O poder publico promovera programas de expansdo da oferta de educagdo superior nas instituigdes publicas, de
financiamento estudantil e de bolsasde estudos nasinstitui¢des privadas, em especial parajovenscom deficiéncia, negros, indigenas
ealunosoriundosdaescolapublica.

Art. 9 O jovem tem direito a educagdo profissional e tecnolégica, articulada com os diferentes niveis e modalidades de
educacdo, aotrabalho, aciéncia eatecnol ogia, observadaalegislagdo vigente.

Art. 10. E dever do Estado assegurar ao jovem com deficiéncia 0 atendimento educacional especializado gratuito,
preferencialmente, narederegular deensino.

Art. 11. Odireito ao programasuplementar detransporteescolar dequetratao art. 4odal ei n09.394, de20 dedezembro de
1996, sera progressivamente estendido ao jovem estudante do ensino fundamental, do ensino médio e da educacdo superior, no
campoenacidade.

Art. 12. E garantida a participag&o efetiva do segmento juvenil, respeitada sua liberdade de organizag&o, nos conselhos e
instanciasdeliberativasde gestdo democréticadasescolaseuniversidades.

Art. 13. Asescolas e as universidades dever&o formular e implantar medidas de democratizag&o do acesso e permanéncia,
inclusiveprogramasdeassisténcia estudantil, acdo afirmativa einclusdo social paraosjovensestudantes.

Conformea Lei n°12.852, de5 de agosto de 2013. In: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/1ei/112852.htm.
Acessadoem08/12/2016.
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ECONOMIA SOLIDARIA E AGROECOLOGIA NA EDUCACAO DO CAMPO

Cristiane Goncalves Ribeiro
Jucilene de Oliveira Martins
Marcia Aparecida de Barros da Cruz

Nas escolas do/no campo o processo educativo engloba a escolarizagéo e todos os seus
aspectos tedricos e praticos, como o processo de aprendizagem, os métodos de ensino, o sistema
de avaliagéo da aprendizagem e o sistema educacional como um todo.

O processo educativo é determinado por fatores sociais, politicos e pedagégicos, e como tal
precisa ser definido de acordo com seu contexto histérico-social, partindo dos esquemas
educativos primdrios, nas relagées que o educando trava antes mesmo de iniciar sua
escolarizacéo, passando pelo modo como a educacéo escolar se inicia e, finalmente, como ela se
processa.

A educagdo do campo e no campo tem os principios da luta por um projeto de sociedade
justo, democrdtico e igualitdrio contemplando o desenvolvimento sustentdavel do campo, onde a
educacdo desempenhe um papel estratégico a reafirmar a concepgéo de campo como espago de
multiplas possibilidades.

A concepgdo de escola do campo e no campo deve ser tratada como um processo histérico da
luta da classe trabalhadora dos movimentos sociais em especial ao MST (Movimento dos
Trabalhadores Rurais sem Terra) assim buscar se a ao acesso ao conhecimento e a garantia do
direito a escolarizac@o para os sujeitos do campo com um projeto de formacéo critica onde os
sujeitos do campo formulem alternativas de um projeto politico, atribuindo a escola do campo &
contribuicéo no processo mais amplo de transformacéo social na transformacéo da sociedade e a
autotransformag¢éo humana no campo.

Nesse sentido a educacdo do campo vem criando mais clareza e demostrando o seu
verdadeiro significado valorizando os saberes da comunidade para produzir algo diferenciado
elaborado por quem vive no campo.

Nesta perspectiva de educacéo e praticas pedagdgicas para uma escola do campo as
discussdes e a pratica de um curriculo de escolas do campo um curriculo como a organizacéo dos
tempos e espacos da escola visando a construcdo de conhecimento significativos que permitam
uma intervengdo na realidade o curriculo da escola do e no campo desde o ensino primério, médio
regular, profissionalizante e fundamental busca a sua ligagdo com o trabalho na construcéo
significativa algo que inova no momento em que se procura reafirmar a ideia de que educacéo é
mais do que escola, e mais do que repasse de conhecimentos.

A qualidade educacional na perspectiva dos sujeitos do campo é uma meta onde o campo é o
lugar de vida, moradia, educacéo, lazer, onde existem diferentes culturas, e diversificagdo na
producdo, e busca-se o cuidado com a biodiversidade, onde existem relacées soliddarias de
respeito social, étnico e cultural.

Como curriculo que atenda a essas especificidades do campo a escola madre Cristina tem
propostas para o ensino médio vem englobando os jovens com o objetivo principal, onde destaca:

[...] desenvolver e consolidar nos jovens uma visGo de mundo articulada a valores e
identidades que vai assumindo nesta fase da vida. E para que crie uma viséo critica e
criativa do mundo é preciso ter uma base de compreenséo teérico-pratica das
ciéncias que permita entender a formagéao social, econémica, politica e cultural da
sociedade, a natureza, as diferentes dimensées da vida humana. (CALDART, 2011,
p.27).

A partir das necessidades econémicas e educacionais, uma das lutas dos movimentos sociais
do campo tem sido por politicas publicas que garantam a construcéo de novas estratégias para o
desenvolvimento do campo na Socioeconomia soliddria, na agroecologia e na diversidade
cultural dessa populacéo.

Um dos fundamentos da educacéo e da formagdo do campo, no sentido da cultura e da

19




economia camponesa, é que s6 hd sentido em construir processos pedagégicos especificos as
necessidades dos sujeitos do campo, quando vinculados a construgéo de outro tipo de modelo de
desenvolvimento. Néo ha sentido desencadear esforcos para a producéo de teorias pedagégicas
para um campo sem gente, para um campo sem sujeitos, ou, dito de outra forma, para uma
ruralidade de espacos vazios. (ZART, 2011, p. 34).

O processo educativo da escola do e no campo madre Cristina proporciona aos alunos a
aprendizagem do conhecimento cientifico, e a construcdo de valores como a solidariedade,
compreensé@o, determinagdo e cooperativismo, gerando conhecimento e relagées comprometidas
com a prépria realidade.

No processo educativo na Escola Estadual Madre Cristina vivenciam-se as matrizes
pedagégicas enfatizadas pelo MST. Para Molina (2011), a Educagéo do Campo é mantida por
teorias pedagégicas criticas, herdadas da educagdo popular e da prépria pedagogia do MST,
tendo as seguintes caracteristicas: vai além da escola, destacando os movimentos sociais como
sujeitos educativos; nega as teorias da reprodugdo, que desconsideram o cardter social e histérico
da escola visando esvazid-la de sua fungdo transformadora e manté-la imune a disputa social;
assume o trabalho (prdxis) como principio educativo, unindo o que o capitalismo separou: a
dimenséo instrumental e técnica e a dimenséo politica, estabelece o curriculo (contetdos, tempos,
espacos e métodos) de acordo com as necessidades dos educandos trabalhadores, visando sua
emancipagdo.

Nesta perspectiva a escola traz nas suas matrizes pedagdgicas ligadas as praticas sociais
para dentro do espaco e do tempo escolar trazendo estudos escolares da pedagogia do trabalho,
da cultura e do movimento social, a economia solidéria e a agroecologia vem inseridas no
curriculo da escola do campo caracterizando as em aulas teéricas trabalhadas como disciplinas do
ensino médio diversificado e do Ensino Médio Integrado e Profissionalizante (EMIEP) em
Agroecologia.

Portanto, a educagéo do campo néo visa somente restaurar aos camponeses 0 acesso a uma
educacdo que lhes foi historicamente vetada, mas também qualifica-la como um direito. Nesse
sentido é que os movimentos lutaram e lutam para estabelecer a educagdo do campo como uma
modalidade educativa em todas as etapas de ensino, capaz de reverter a vida no e do campo.

E desafio de todos nés, pensarmos a Educagdo do Campo como processo de construcéo de
um projeto de educacdo dos trabalhadores e das trabalhadoras do campo destaca as aulas
ministradas na teoria e na pratica de variadas disciplinas que valorizam o campo bem como,
economia soliddria, agricultura familiar, agroecologia, olericultura orgénica, uso e manejo
sustentdvel do solo, mecanizagéo agricola, agropecudria de base ecolégica, agrobiodiversidade,
manejo ecolégico, cooperacéo em agroindustria; conceituaremos a base em economia soliddria e
agroecologia trabalhada na praxis.

Economia Soliddria: uma forma de organizacédo da sociedade para a producéo e distribuicéo
dos bens materiais e imateriais embasados na coletividade, no trabalho associado, na
corresponsabilidade, na participacdo, na democracia, na mutualidade, na autogestdo, na
cooperagéo. Uma organizagdo na qual os/as trabalhadores/as controlam os meios de produgéo
gue neles trabalham. E uma economia que supera a divisdo social do trabalho. (ZART, 2009 p. 38).

Agroecologia: consiste em uma proposta de agricultura familiar justa vidvel e sustentavel a
agroecologia néo existe isoladamente, mas agrega conhecimentos de outras ciéncias, além de
agregar saberes populares e tradicionais das experiéncias de agricultores familiares de
comunidades indigenas e camponesas. De acordo com Gubur e Tond, (2012) constitui um
conjunto de conhecimentos sistematizados, baseados em técnicas e saberes tradicional dos povos
origindrios e camponeses.

A agroecologia é uma drea interdisciplinar de conhecimento, cujo objeto de estudo séo as
praticas agricolas ecolégicas que tém sido empregadas pelos povos tradicionais e campesinos na
geragdo de soberania e seguranga alimentar, bem como de autonomia econémica.

A forma de organizacéo compreendida pela economia soliddria visa o bem viver e no que
tange no ponto de vista educativo, a pratica da agroecologia pressupée uma compreensdo dos
ciclos energéticos (bio, fisico e quimicos) e das relacdes sociais que se geram em torno da
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agricultura, como base para a intervengdo produtiva. Portanto, ndo pode ser tratada como uma
mera matriz técnica; é necessdrio situar a técnica como parte do que fazer cultural e politico em
defesa do trabalho, da vida e da natureza, contra o capital.

A teoria e a pratica pedagégica da Escola Estadual Madre Cristina leva em consideracéo a
realidade dos sujeitos envolvidos, garantindo que todas as pessoas do campo tenham acesso a
uma educacgdo de qualidade, voltada aos interesses da vida desse campo.

E nesta perspectiva de campo, que se busca uma educacéo voltada para este povo o que se
propde a busca de saberes diversos e de novas perspectivas de quem vive no campo com
discussdes voltadas para melhoria e permanéncia no campo com qualidade de vida estudo e
renda. Buscando alternativas para melhorar a situagéo de quem estd e de quem sonha com a terra
valorizando e garantindo a permanéncia da escola que é um centro de cultura para os educadores
e educadoras e educandos e educandas desse campo.

Questdes

1 - Como podemos caracterizar a economia soliddria e a agroecologia?

2 - Temos no curriculo escolar disciplinas de economia soliddria e agroecologia? Como podemos
definir nossos conhecimentos cientificos de economia solidéria e agroecologia na préatica?
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A VIDA DA JUVENTUDE CAMPONESA

Andreia Souza da Silva
Alessandra Martins dos Santos
Isael Aparecido Coelho da Silva
Aline Souza da Silva

Reconhecemos no nosso testemunho que a vida dos jovens no campo é considerada boaq,
feliz, também considerada trabalhosa, sendo também ao mesmo tempo vantajosa por ter as
condicdes e as possibilidades de reproduzir a existéncia em familia e em comunidade.

O campo que é interpretado por Zart (2011), como um ambiente que é constituido por
moltiplas configuracdes sociais: como espaco de vida, da diversidade cultural, da educacéo, da
politica, da economia, da ecologia, das contradicées e da auséncia do estado, que é realizada a
producdo de alimentos sauddveis, producdo essa que as familias produzem seus alimentos sem o
uso de agrotéxicos. Além de ser um territério de produgéo de trocas de experiéncias transmitidas
pelos familiares, principalmente com os mais velhos, com suas experiéncias e sabedorias que vem
passando de geragcdo em geragdo.

As experiéncias transmitidas de geracdo para geracéo, é um aprendizado considerado
riquissimo levado muito em consideracéo por jovens do campo. Aprendemos no campo, enquanto
jovens que os camponeses mais velhos podem nos ensinar uma variedade de coisas que nés néo
sabemos, por exemplo, quando fazem as plantagdes de bananas, mandiocas e milhos que séo
produtos que eles plantavam de acordo com o ciclo da lua. Os ciclos da lua séo levados muito a
sério pelas pessoas mais velhas porque reconhecem a influéncia da forgca lunar no
desenvolvimento das espécies vegetais.

Essas experiéncias que ainda sdo praticadas pelos camponeses buscam evitar o éxodo rural
das familias camponesas e principalmente a permanéncia da juventude no campo, pois manter os
jovens no campo é um desafio tanto para os pais quanto aos jovens. Percebe-se a necessidade de
politicas publicas voltadas aos jovens, com um olhar atento das autoridades.

Ver os jovens do campo como o presente e futuro do nosso pais, visto serem eles nas suas
labutas didrias que plantam o alimento que a sociedade consome.

Acreditamos que uma das formas para a permanéncia dos jovens no campo, é a
possibilidade de condicées para fazerem um curso de graduacéo. Enquanto jovens afirmamos que
gueremos s6 um meio, condi¢des para que nds jovens do campo possamos sair do nosso lar paraiir
estudar na cidade grande e fazer faculdade e ao amanhecer estamos de volta em nosso lar, para
irmos ao trabalho da vida no campo.

Além da necessidade de dar condicées para que os jovens do campo se formem, e continuem
contribuindo com os assentamentos, com as comunidades, deve-se pensar também no seu lazer,
gue trabalham muito, mas quando chega o momento de se reunir, conversar, divertir, ndo tem um
espaco adequado. Visualizamos que nés jovens que moramos no campo, que residimos no sitio
geralmente trabalhamos e estudamos, e, quando queremos um espacgo para nos divertirmos, ndo
temos, pois aqui ndo tem um lugar para o lazer ou para os encontros com os amigos.

Mesmo com a falta de lazer os jovens que moram no campo tém uma vida tranquila, por néao
estarem expostas as violéncias das grandes cidades, e o convivio com as drogas.

Infelizmente os jovens do campo enfrentam diariamente preconceitos por serem do campo.
Somos vistos com um olhar de pobreza. Muitos pensam que nés por sermos do campo, néo
podemos ter celular, roupas boas e nem um automével para andar. Isso tem que ser estudado
dentro da sala de aula, porque somos do campo sim, mas somos cidadédos como qualquer outro
trabalhador. Nés trabalhamos para nés mesmos, temos nosso dinheiro assim como qualquer
pessoa.

Ressaltamos a qualidade de vida e a saude da juventude no campo. Sabemos que os usos dos
agrotéxicos no campo aumentam cada vez mais, e muitas vezes os jovens, mas também os
adultos, ndo sabem o perigo que estéo passando fazendo o uso de agrotéxicos. Cabe aos jovens
ficarem cientes do perigo que correm, para que assim possam alertar a populagdo do campo,

22




quanto a urbana. E mostrar alternativas de produgées ou manejos relacionados, a producéo
agroecoldgica, fazendo assim com que diminuam os ricos de doencas, gerando uma vida mais
sauddvel para todos.

Nesse sentido, o projeto Juventude Camponesa do Assentamento Roseli Nunes Mirassol
D “Oestes MT, do qual participamos, desenvolveu um trabalho que incentiva e da assisténcia para
gue nds jovens possamos permanecer no campo, gerando formas de produgdes agroecolégicas,
que possam gerar renda, tendo assim a produgéo e a preocupagéo com o meio ambiente.

Questéao:

1 - Como é o ser jovem do/no campo? Como a juventude pode buscar melhorias no campo na
drea do lazer, da cultura, da educagéo?

2 - Quais séo os limites e as possibilidades para o desenvolvimento do campo para o bem viver da
juventude camponesa?

Referéncia Bibliogréfica:
ZART, Laudemir Luiz; Educacdo do Campo: Formacédo e Desenvolvimento Comunitdrio. Cdceres:
Editora UNEMAT, 2011. 50p. (Caderno pedagédgicol, V.1).

Box 5 —Dos Direitos dos Jovens na Politica Publica da Juventude

DOSDIREITOSDOSJOVENS
Seczol ||
DoDireitoaProfissionaliza¢io, ao TrabalhoeaRenda

Art. 14. Ojovem tem direito aprofissionalizagdo, ao trabalho e arenda, exercido em condi¢des de liberdade, equidade e
seguranca, adequadamente remunerado ecom protegdo social.

Art. 15. A ago do poder publico na efetivagéo do direito do jovem aprofissionalizagdo, ao trabalho edrenda contempla a
adocdo dasseguintes medidas:

| - promogdo deformascoletivas deorganizagio paraotrabalho, deredesdeeconomia solidariaedalivreassociagio;

[l - ofertadecondicdes especiais dejornada detrabalho por meio de:

a) compatibilizagdo entre oshorériosdetrabalho ede estudo;

b) ofertadosniveis, formas e modalidades de ensino em horérios que permitam acompatibilizagdo da frequéncia escolar
com otrabalhoregular;

[11 - criagao delinha decrédito especial destinada aosjovens empreendedores;

|V - atuacdo estatal preventiva erepressivaquanto aexploracdo eprecarizagdo do trabalho juvenil;

V - adogdo depoliticas ptiblicas voltadas paraapromocdo do estagio, aprendizagem etrabalho paraajuventude;

VI - apoio ao jovem trabalhador rural na organizagdo da producdo da agricultura familiar e dos empreendimentos
familiaresrurais, por meio dasseguintes agoes:

a) estimulo aproducéo eadiversificagdo deprodutos;

b) fomento & producdo sustentavel baseada na agroecologia, nas agroindustrias familiares, na integragio entre lavoura,
pecuaria efloresta eno extrativismo sustentavel,

¢) investimento em pesquisadetecnologias apropriadasaagricultura familiar eaosempreendimentos familiaresrurais;

d) estimulo a comercializagdo direta da producdo da agricultura familiar, aos empreendimentos familiares rurais e a
formacéo decooperativas;

€) garantia de projetosde infraestrutura basica de acesso e escoamento de produgéo, priorizando amelhoriadasestradase
dotransporte;

f) promog&o de programas quefavoregam o acesso a0 crédito, aterraeaassisténcia técnica rural;

VI - apoio aojovem trabal hador com deficiéncia, por meio dasseguintes a¢des:

a) estimulo aformagéo eaqualificagio profissional emambiente inclusivo;

b) ofertadecondi¢des especiais dejornada detrabal ho;

¢) estimuloainser¢ao no mercado detrabal ho por meio dacondi¢ido deaprendiz.

Art. 16. Odireitoaprofissionalizagdo eaprotecao no trabaho dosadolescentes com idadeentre 15 (quinze) € 18 (dezoito)
anos deidade seraregido pelo dispostona Lei n08.069, de 13 dejulho de 1990 - Estatuto daCrianca e do Adolescente, eemleis
especificas, ndo seaplicando o previstonesta Se¢éo.

Conformea Lein®12.852, de5deagosto de2013. In: http://www.planalto.gov.br/ccivil 03/ ato2011-2014/2013/1ei/112852.htm.
Acessado em08/12/2016.
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ECONOMIA SOLIDARIA E JUVENTUDE CAMPONESA

Débora Amarante Roseno

Jucineia Francisca de Almeida
Rosilene Cavalcanti da Silva Oliveira
Sirlei da Costa

Para descrever acerca de economia soliddria e juventude do campo iniciaremos falando um
pouco sobre o projeto juventude camponesa do qual estamos inseridas. Esse projeto engloba
jovens estudantes do Ensino Médio e pés-médio, dos que terminaram a formacgéo e estédo sem
estudar em espacos formais, da Escola Estadual Madre Cristina no Assentamento Roseli Nunes em
Mirassol D'Oeste Mato Grosso. O projeto foi uma conquista a partir edital da chamada da
Conselho Nacional de Desenvolvimento Cientifico e Tecnolégico (CNPq), proposto a partir do
Programa Nacional de Educacéo na Reforma Agréria (PRONERA), desenvolvido desde 2015 para
um grupo de jovens que vivem nos assentamentos Roseli Nunes e Santa Helena. Neste projeto
construimos um processo de formagéo e de organizacdo ou reorganizacéo dos jovens do campo.
Como jovens cursistas estdvamos presentes nas etapas e atividades desenvolvidas nas oficinas,
essas experiéncias e temdticas nos despertaram o interesse pela organizagdo de grupos voltados a
economia soliddria.

Caldart (2011) faz referéncia e chama atencdo sobre a importdncia da busca pelo
conhecimento, pois destaca que para se criar uma viséo critica e criativa do mundo é preciso ter
uma base tedrica, que lhes permita compreender a relacGo entre teoria e pratica, e assim,
interpretar a realidade, a partir das préaticas das ciéncias que permitam entender a formacgéo
social, econémica, politica e cultural. Assim pesquisamos e debatemos os diferentes temas para
aprimorar a nossa teoria de aprendizado para colocarmos na prética.

No projeto atuamos sempre com muita responsabilidade e compromisso, sendo um
verdadeiro laboratério ao ar livre de conhecimentos de agroecologia, trabalho associado,
economia soliddria, agricultura camponesa, educagdo do campo e no campo. Citamos tudo isso
para expor como a economia soliddria veio colaborar e estd presente no nosso dia a dia no
assentamento e nas nossas comercializagées na Feira de Economia Soliddria e Economia Soliddria
(FEISOL) e fora dela.

As ideias que avivam o campo sé@o formadas por concepcdes sociais para o fortalecimento de
geracéo de renda no trabalho coletivo, que ndo devem compor a competitividade pregada pelo
capitalismo. A economia soliddria é observada e movimentada de um jeito diferente de produzir,
vender, comprar e trocar o que é preciso para viver, sem explorar os outros, sem querer levar
vantagem, sem destruir o nosso ambiente, cooperando, fortalecendo o grupo, cada um pensando
no bem de todos e no préprio bem.

Para a geracéo de trabalho e renda aqui no campo houve vdérias reflexées sobre a economia
soliddria, com teorias e exemplos em diversas oficinas e encontros para a formacéo de grupos de
trabalhos que estdo em formacgéo ou j& existentes se tornando empreendimentos econédmicos
soliddrios.

A economia soliddria vem se destacando, nos Ultimos anos, como uma inovadora alternativa
de geracéo de trabalho e renda e uma resposta a favor da incluséo social no campo e na cidade,
uma diversidade de prdticas econémicas e sociais organizadas sob diversas formas de
cooperativas, associagdes, grupos de trabalho entre outras, sem distincGo de género destacamos
a economia soliddria, como:

Uma forma de organizacéo da sociedade para a producéo e distribuigdo dos bens
materiais e imateriais embasados na coletividade, no trabalho associado, na
corresponsabilidade, na participagéo, na democracia, na mutualidade, na
autogestéo, na cooperacdo. Uma organizagcdo na qual os /as trabalhadores/as
controlam os meios de producéo, neles trabalham. E uma economia que supera a
divisdo social do trabalho. (ZART, 2009, p.38).




Como jovens, buscamos a producéo para a geracdo de renda, estamos produzindo produtos
agroecoldgicos e comercializando na Feira de Economia Soliddria e Agroecolégica (FEISOL) em
Cdceres, comercializamos também no assentamento e feira livre no municipio de Mirassol do
Oeste.

No grupo de producéo a légica vivida é da economia soliddria cada um recebe de acordo
com o seu trabalho ou a quantidade de produtos entregues para a comercializagéo nas feiras. Esta
solidariedade considera o bem viver de quem nela trabalha como seu principal objetivo, tendo
mais saude, lazer e tempo para conviver com as familias. O trabalho nas hortas e nas nossas
plantagdes estd nos dando retornos para garantir uma boa alimentagéo, moradia, e bem viver
para toda familia.

Resistir no assentamento néo é resistir somente a entrada do capital dentro do mesmo. A
resisténcia é a pratica da implementacéo do oposto desse modelo, vemos que os trabalhos em
grupo trazem um pouco desse oposto.

Assim como movimento do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), os espacos
dos assentamentos s@o para pensar a renda, producdo, cultura, moradia, sadde, subsisténcia e
até mesmo o mercado com outra matriz de comercializacéo e de qualidade de vida através da
producdo agroecolégica, da diversificacéo, do enfrentamento contra o capital.

Portanto, para nés jovens a economia soliddria aponta para uma nova légica de
desenvolvimento sustentdvel com geracéo de trabalho e distribuicdo de renda, seus resultados
econdmicos, politicos e culturais sdo compartilhados pelos participantes, sem distincéo de género,
idade e raca.

Questdes:
1 - Qual a sua concepcéo de economia soliddaria?
2 - Como fortalecer a economia soliddria nos nossos grupos?

Referéncias bibliogrdfica

CALDART, Roseli; (org.). Caminhos para a Transformacéo da Escola. Séo Paulo: Expresséo Popular,
2011.

ZART, Laudemir Luiz; Educagcdo do Campo. Formacéo e Desenvolvimento Comunitdrio. Céceres:
Editora UNEMAT, 2011.50p.(Caderno Pedagégicol, V. 1).

Box 6 - Do Direito a Diversidade e a | gualdade

Art. 17. O jovem tem direito a diversidade e aigualdade de direitos e de oportunidades e ndo sera discriminado por
motivo de:

| - etnia, raca, cor da pele, cultura, origem, idade esexo;

Il - orientacdo sexual, idioma oureligido;

[11 - opinio, deficiéncia econdig¢do social ou econdmica.

Art. 18. A agdo do poder publico na efetivagéo do direito do jovem adiversidade e digualdade contempla a adogéo das
seguintes medidas:

I - adog@o, nos ambitos federal, estadual, municipal e do Distrito Federal, de programas governamentais destinados a
assegurar a igualdade de direitos aos jovens de todas as ragas € etnias, independentemente de sua origem, relativamente a
educagdo, aprofissionalizagdo, ao trabalho erenda, acultura, asaude, aseguranga, acidadania eao acesso ajustica;

Il - capacitagdo dos professores dos ensinos fundamental e médio para a aplicagéo das diretrizes curriculares nacionais
no queserefere ao enfrentamento detodas as formas dediscriminagio;

[l - inclusdo de temas sobre questdes étnicas, raciais, de deficiéncia, de orientagdo sexual, de género e de violéncia
doméstica e sexual praticada contra a mulher na formacao dos profissionais de educagio, desatide e de seguranca publica e dos
operadores dodireito;

IV - observancia das diretrizes curriculares para a educagao indigena como forma depreservagao dessa cultura;

V - inclusdo, nos contetidos curriculares, de informagdes sobre a discriminagio na sociedade brasileira e sobre 0 direito
detodos 0sgrupos eindividuos a tratamento igualitario perante a lei; e

V1 - inclusdo, nos contetidos curriculares, de temas relacionados asexualidade, respeitando a diversidade de valores e
crengas.
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AGROECOLOGIA E JUVENTUDE CAMPONESA

Adriano da Silva Campici
Cleisson Batista Oliveira
Wanclei Inécio da Silva Abreu

A Agroecologia é uma forma de incentivar as pessoas a respeitar a natureza, valorizar os rios
e as nascentes. Uma forma de lidar com o campo sem o uso de mdaquinas pesadas e os agrotéxicos
denominados de venenos agricolas. A aplicacdo dos agrotéxicos pode representar significativos
riscos ambientais e & sadde humana, ou seja, o uso de veneno é uma forma de destruir a natureza
e a nossa saude. Nesta perspectiva, faz-se necessdrio que a juventude camponesa tenha a
compreensédo de que a utilizacGo do agrotéxico é um dos principais causadores de doencas e da
destruico ambiental. E assim, possa levar para a populagdo outra forma de produzir sem a
utilizagdo dos defensivos agricolas, ficando em alerta para néo ser contaminado, e acabar sendo
mais uma vitima.

A juventude do campo muitas vezes é vitima do sistema capitalista que acaba destruindo o
ambiente pela falta de consciéncia das pessoas, que néo respeitam o préprio espago em que
vivem. Desta forma, a juventude ndo possui autonomia para tomar a decisGo de ndo passar
veneno, o que provoca o desGnimo em muitos jovens pela falta de oportunidade, e por néo ter um
espaco apropriado para trabalhar com a agroecologia, pois ser um camponés agroecolégico em
um territério em que a grande maioria insiste na utilizagéo de agrotéxicos se torna uma tarefa
muito complicada, mais ndo impossivel.

A pratica da agroecologia é um processo que provoca o acumulo de saberes legitimos da
agricultura familiar, que sempre conviveram de forma harmoniosa com a natureza e continuam
acumulando saberes valiosos sobre a vida e os ciclos naturais. Estes saberes juntos produzem um
olharintegral e sistémico, seja do sitio, na comunidade ou no assentamento e no entorno. Todos os
espacos sem distincdes dependem da vida deste ciclo, pois é importante saber produzir e gerar
vida, a vida toda.

Ao respeitar este ciclo através das boas praticas agroecolégicas, estard criando promissoras
perspectivas para garantir a seguranca alimentar, gerar renqla, lazer, conforto e sustentar um
modo de vida saudadvel para a familia ao longo das geracées. E neste sentido que a agroecologia
vem conjugar com o bem-estar das pessoas e fortalecer a vida sociocultural na comunidade.

Esta perspectiva ecolégica representa ao mesmo tempo um conjunto de principios e de
praticas de producéo que tem o cuidado com o meio ambiente e as culturas humanas como
fundamento de toda a organizag¢do do campo. O principio cientifico é afirmado pelo estudo da
agricultura porque a agroecologia se aproxima das concepgdes de um desenvolvimento integrado
da sociedade. Neste sentido, a agroecologia vai além do campo técnico, embora o incorpore,
porque investiga e analisa os elementos fundamentais de manutencdo e preservacdo da
biodiversidade.

A agroecologia estuda a cultura, reconhece e valoriza os conhecimentos populares, além das
relagdes sociais, isto é, tem como objeto de andlise um todo consistente na perspectiva de uma
agricultura sustentdavel.

A agroecologia é o estudo dos processos econémicos, por outro lado é um agente para as
mudancas sociais e ecolégicas complexas que tenham necessidade de correr no futuro a fim de
levar a agricultura para uma base verdadeiramente sustentdvel. Sendo assim a juventude
camponesa tem que se unir para néo deixar o campo, para morar na cidade e tornar-se refém das
grandes empresas, tornando-se mdo de obra barata, em um mundo em que o capitalismo
predomina.

Sendo assim, agroecologia é uma opg¢do para que a juventude camponesa tenha condicdo
de permanecer no campo produzindo de forma sauddvel e sustentdvel, proporcionando cuidados
com o espaco em que vivem. Portanto, a agroecologia engloba técnicas ecolégicas de cultivos
agricolas com sustentabilidade social, pensando no espaco e no bem viver dos sujeitos.




Questdes:

1 - O que compreende como prdticas agroecolégicas?

2 - Como produzir de forma agroecolégica?

3 - Como ajuventude camponesa pode proporcionar o desenvolvimento da agroecologia?

Referéncias Bibliograficas

PRIMAVESI, Ana. Manejo Ecolégico do Solo: a agricultura em regides tropicais. SGdo Paulo: Nobel,
p.541.2002.

ZART, Laudemir Luiz. Org. Educacdo do Campo: formacdo e desenvolvimento comunitério/
PIESES, UNEMAT, PROEC-UNEMAT. — Cdceres [MT]: Editora Unemat, 2011. 38 p. (Série: Sociedade
Soliddria, Caderno Pedagégicoll).

Box 7 - Do Direito a Satde

Art. 19. Ojovem tem direito asalde e aqualidade de vida, considerando suas especificidades nadimensao da prevencao,
promocao, protecdo erecuperacdo dasaldedeformaintegral.
Art. 20. A politicapublicadeatencdo asaidedo jovem serddesenvol vidaem consonanciacom asseguintesdiretrizes:

| - acesso universal e gratuito ao Sistema Unico de Salide - SUS e a servicos de salide humanizados e de qualidade, que
respeitem asespecificidades dojovem,;

Il - atencdointegral asalde, com especial énfaseao atendimento eaprevencao dosagravos mais preval entesnosjovens;

[11 - desenvolvimento de agdes articuladas entre 0s servigos de salide e os estabel ecimentos de ensino, a sociedade e a
familia, comvistasaprevencao deagravos;

IV - garantiadainclusdo de temasrel ativos ao consumo de al cool, tabaco e outras drogas, asalide sexual e reprodutiva, com
enfoquedegénero edosdireitossexuaisereprodutivosnos proj etos pedagdgi cosdosdiversosniveisdeensino;

V - reconheci mento doimpacto dagravidez planejadaou ndo, sob osaspectosmédico, psicol égico, socia eecondmico;

V1 - capacitacdo dos profissionais de sallde, em uma perspectiva multiprofissional, paralidar com temas relativos a salide
sexual ereprodutivadosjovens, inclusivecomdeficiéncia, eao abuso ded cool, tabaco e outrasdrogas pelosjovens;

VIl - habilitagdo dos professores e profissionais de salide e de assisténcia socia para a identificagdo dos problemas
relacionados ao uso abusivo eadependénciaded cool, tabaco e outras drogas e o devido encaminhamento aos servigosassistenciais
edesalde;

V11 - valorizagéo das parcerias com institui¢cdes da sociedade civil naabordagem das questes de prevencao, tratamento e
reinser¢do social dosusuériosedependentesdedl cool, tabaco eoutrasdrogas;

IX - proibic&o de propagandas de bebidas contendo qual quer teor alcodlico com a participacdo de pessoacom menosde 18
(dezoito) anosdeidade;

X - veiculagdo de campanhas educativasrel ativas ao & cool, ao tabaco eaoutrasdrogas como causadores de dependéncia; e

X1 - articulagdo das instancias de salide e justica na prevencdo do uso e abuso de acool, tabaco e outras drogas, inclusive
esteréidesanabolizantese, especial mente, crack.

Conformea Lel n°12.852, de5 de agosto de 2013. In: http://www.planalto.gov.br/ccivil 03/ ato2011-2014/2013/Iei/112852.htm.
Acessado em 08/12/2016.
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EDUCACAO DO CAMPO E JUVENTUDE CAMPONESA

Beatriz Silva de Jesus Negris
Leticia Pereira Pires

Osmair Rocha Pires
Osnapavula Rocha Pires

Sarah Cristina Gongalves Pires
Weliton PaulinoVaz

Vamos iniciar com um dizer novo: a educacdo do campo é um conceito transformador, ou
seja, € um dizer novo a respeito da educagdo que queremos e estamos lutando para alcancar no
campo. E um dizer que nasceu dos movimentos e organizacées do campo. Surgiu no meio das
lutas de quem néo se conforma com as coisas como estéo, e estamos lutando até hoje para ter
uma escola digna do campo.

A educagdo do e no campo vem afirmando um espaco onde vivem as pessoas que plantam,
colhem, pescam. Pessoas que tiram da natureza seus préprios sustentos, que vivem dos rios,
enfim, milhares de familias brasileiras que dependem do campo para viver e sustentar suas
familias e colocar seus filhos numa 6tima escola no campo. Além disso, a educagéo do campo e no
campo nasceu para contrapor uma educacgdo tradicional, por que envolve a comunidade, ajuda a
montar projetos amplos, portanto, conecta a escola, a comunidade e a sociedade.

E muito mais que ler e escrever, por que as pessoas desenvolvem suas atividades e
conhecimentos para a permanéncia no campo, crescem politicamente e cheios de conhecimentos
na sala de aula e fora dela.

A educacéo do campo é um direito de todos. Entdo, se a educacéo é a aplicacdo de métodos
para assegurar a formacgdo integral de um ser humano, é preciso pensar como se educam os seres
humanos do campo, que sdo bastante diferentes entre si, hd os povos do campo, com suas
histérias e suas culturas. E foi isso entdo que motivou muita gente a pensar mais sobre educacéo
do campo e o que serd melhor para o nosso futuro. Porque os jovens, sujeitos da educacdo do
campo, devem ser os protagonistas da nossa trajetéria de vida, da nossa educacdo, da nossa
economia.

A educacGo do campo que defendemos é a ideia da educacGo pensada pelos/as
trabalhadores/as que vivem no campo nas suas mais diversas atividades de producéo, consumo e
comercializagéo.

Destacaremos aqui a escola Estadual Madre Cristina localizada no Assentamento Roseli
Nunes municipio de Mirassol do Oeste- MT que é o lugar onde aprendemos muito acerca do que é
uma escola do campo e no campo. E um espaco escolar considerado bom por nés jovens, que nela
estudamos, vista como a melhor escola do campo e no campo. Tem desempenhado pelos seus
gestores e educadores um trabalho que vem buscando a melhoria dos estudos na escola. A escola
tem 19 anos de existéncia, vem desde a escola itinerante do Acampamento Facéo no ano de 1997
no municipio de Cdéceres. Atualmente o nosso espaco fisico precisa de melhorias, mas em vista do
passado dos barracos de lona e lampiédo melhorou muito gragas as lutas de nossos pais. Daremos
destaques a acontecimentos bons, como o fortalecimento da nossa matriz curricular no ano de
2011 a 2014 onde tivemos o Ensino Médio diversificado, que tinhamos aula no contra turno de
agroecologia, de economia solidaria, de olericultura orgénica e de agricultura familiar. Esta
formacdo teve como objetivo aprimorar cientificamente os conhecimentos diversificados dos
estudantes.

A partir de 2014 iniciou o Ensino Médio Integrado a Educacdo Profissional (EMIEP) em
agroecologia. A matriz curricular do EMIEP enfoca uma concepcéo de formagdo humana, tendo
como base, o trabalho do principio educativo, a integracéo de todas as dimensdes da vida, visando
a formacé@o omnilateral dos sujeitos. As dimensées estdo relacionadas ao trabalho, a ciéncia e a
cultura, e essas, na Escola Estadual Madre Cristina voltadas para a agroecologia.

A proposta é integrar as disciplinas técnicas e as grandes dreas do conhecimento do Ensino
Médio, nGo sendo apenas uma simples justaposicéo de disciplinas. A construcdo da organizagéo
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curricular do EMIEP assegura, de maneira integrada e interdisciplinar, o cumprimento das
finalidades para a formacgdo geral e as condicbées de preparacéo para o exercicio de profissdes
técnicas em agroecologia.

A escola do campo nos ensina muito, tanto na teoria como na prética. Mas nem todos tem
essa oportunidade de interacéo entre comunidade-escola-universidade e uma das melhores
formas é estar dialogando para ampliar estudos e conhecimentos. Muitos dos educadores do
campo séo formados e moram no campo com as escolas no campo. Muitos desses néo precisam,
sair daqui, do Assentamento Roseli Nunes, para trabalhar na cidade, porque aqui temos escola, e
educandos que querem estudar. Porém, temos professores que moram na cidade mesmo assim,
lecionam no campo, porque aqui eles se sentem a vontade e sGo bem acolhidos por todos na
funcéo de somar e trabalhar a légica do bem viver do e no campo.

Hé que se melhorar a seguranca escolar, ter salas de laboratérios, bibliotecas adaptadas,
projetos, cursos para as escolas do campo. Neste sentido, ndo falamos somente da Escola
Estadual Madre Cristina, mas todas que estdo no campo e séo do campo.

E um direito de todos os cidaddos de conseguir fazer um Ensino Fundamental, Médio e
Superior, para conseguir um bom emprego ou profissionalizar em uma drea, ou para
trabalharmos mais qualificados em nossos préprios sitios e deles tirarmos a nossa renda. A
educacgdo é fundamental para conseguirmos alcangar esses objetivos.

A educagéo do campo tem como finalidade assegurar as condigées, para que nds os jovens,
permanegamos no campo, para que ndo necessitamos buscar alternativas néo vidveis na cidade,
como muitos ainda véo para a cidade na esperanca de buscar novas oportunidades e quando
chegam lda a realidade é outra, o custo de vida é mais caro, geralmente acabam voltando para o
sitio e com mais frustacdes.

A educacdo do campo e no campo foi e estd sendo a melhor coisa que aconteceu para nés
jovens, porque se ndo tivéssemos escola do campo, teriamos que sair daqui para ir estudar na
cidade, andar quildmetros de énibus, e | estaria mais propicio a violéncia, as drogas, ao
alcoolismo, ao crime, a violéncia moral do racismo, do preconceito. Enfim, aqui no campo néao tem
isso, cada pessoa respeita o outro, se ajudam, um apoiando ao outro.

Assim citamos Gilvan Santos, “nGo vou sair do campo pra poder ir pra escola, educagdo
campo é direito e ndo esmola!”. Eisso que nés juventude almejamos.

Questdes

1-Como a educacéo do campo pode contribuir para a transformacgéo da realidade dos sujeitos de
guem vive no campo?

2-Como a comunidade pode participar ativamente nas decisées das escolas do campo?

Referéncia Bibliogréfica
BRASIL. Por uma Politica PUblica da Educacéo do Campo — Declaracéo final. Il Conferéncia por
uma Educacéo do Campo Direitos de Todos os Camponeses e Camponesas. Luzidnia, GO: 2014,
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PERSPECTIVAS DA JUVENTUDE DO CAMPO

Angela Aparecida Dias Gianini
Gracinéia Nunes Cerqueira
Marinéia Gongalves de Moraes Souza

Para iniciarmos o nosso didlogo buscamos o conceito de perspectiva. De acordo com o
diciondrio Aurélio, perspectiva é uma palavra de mdltiplos significados, podendo estar
relacionada com o modo de como se analisa determinada situagéo ou objeto; um ponto de vista
sobre uma situagéo em especifico; um modo tridimensional de representacéo ou tudo aquilo que
se consegue ver ao longe.

A perspectiva de vida ou expectativa de vida, como costuma ser comumente utilizada, é a
média de vida que um ser humano costuma viver, o tempo que se espera que um individuo ou um
grupo de pessoas possa viver. A expressdo também pode estar relacionada com as metas e
objetivos que um individuo ou grupo tem para as suas vidas no presente e no futuro.

Nessa dimensdo de metas e de objetivos individuais e de grupos destacaremos as
perspectivas de jovens do Assentamento Roseli Nunes do municipio de Mirassol do Oeste-MT: o
que vivemos?

Nés jovens viventes no campo procuramos sempre algo que traga bons beneficios para
todos. Destacamos a nossa producdo de hortalicas agroecolégicas, alimentos sauddveis, estes
gue séo produzidos e sGo produtos de qualidade, fruto do nosso trabalho no assentamento. Temos
gue pensar no bem viver da comunidade, bem como de nossos filhos, que serdo as novas
geragdes, com um ambiente bom, de bem viver, sem contaminacgéo de agrotéxicos. Esse que néo
prejudique a nds agricultores e agricultoras nem as nossas familias, estamos permanentes no
campo e vemos que temos qualidade de vida mesmo tendo poucas atividades de lazer e cultura no
territério do assentamento.

Obtivemos um grande avanco com experiéncias na teoria e na pratica, em oficinas do curso
juventude camponesa que nos levou a fazer diversas reflexdes de como nés jovens somos fortes e
temos o poder na luta para colocar em prdtica os objetivos e as metas que objetivamos com intuito
de insistir, retomar, ocupar, garantir, produzir, dialogar o trabalho coletivo e acima de tudo ter
esperancas.

Qual a nossa perspectiva enquanto jovens que vivem no campo? O que buscamos e

precisamos?

Poderiamos destacar vérios leques, um futuro melhor com mais oportunidades de trabalho,
estudo, lazer. Buscamos oportunidades de uma educacéo superior, cursos profissionalizantes,
projetos de oficinas, minicursos esses diversificados desde agronomia, licenciaturas, artesanatos,
veterindria, operador de mdquinas agricolas, enfermagem, contabilidade, informatica dentre
outros, que possa proporcionar novas oportunidades de trabalho no campo e de valorizacéo do
trabalho do camponés e da camponesa aprimorando o conhecimento cada vez mais sobre a
agricultura familiar preservacéo e a tradicGo de producdo dos antepassados na légica
agroecoldgica;

Sabe-se também que temos direitos constituidos por isso lutamos para conquistar, através
de nossos votos, buscamos a compreenséo de politica em Puhl:

[...] toda organizacéo social que procura atender & necessidade de convivéncia de
seres humanos e, toda agdo humana que produz algum efeito sobre a organizagéo,
o funcionamento e os objetivos de uma sociedade. Neste sentido todos fazemos
politica, pois convivemos com outros seres humanos e tomamos decisées e regras
para avidaem comum. (2001, p.10).

Ou seja, na politica adquire-se vérios direitos, com a nossa participagdo temos maiores
condigdes para dar continuidade a nossa permanéncia no campo, para tanto ainda temos muitos
objetivos, desde meios de transportes para comercializar nossos produtos na cidade e no
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assentamento até o reconhecimento dos produtos agroecolégicos que visa uma produgédo
saudavel para quem planta e para quem consome.

Entretanto, nés jovens temos muito interesse em estar e viver no campo, temos planos e
precisamos os colocar em pratica pois através da uniéo conseguiremos o que almejamos como
melhorias para o assentamento, planejar o futuro préspero com a concretizagdo de uma
cooperativa, que nos trard garantia de empregos, renda e subsisténcia no campo.

Finalizamos o nosso didlogo na afirmacéo de que precisamos permanecer no campo acima
de tudo para buscar e concretizar uma vida saudavel e rentavel sem sair do campo.

Questoes

1- O que é perspectiva?

2 - Buscamos como jovens melhorias no campo na drea do lazer, cultura, educacéo entre outros; o
qgue fazer de concreto para que essas perspectivas se tornem realidade no nosso assentamento?

Referéncias bibliogrdficas
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Box 8-DoDireitoaComunicacdoeal iberdadedeExpressdo

Art. 26. Ojovemtem direito acomunicacdo ealivre expressdo, aproducdo de contelido, individual e colaborativo, e ao
acesso astecnol ogiasdeinformacdo e comunicagio.

Art.27. Aagdodo poder publico naefetivacao do direito do jovem acomunicacdo e aliberdade de expressao contemplaa
adocdo das seguintesmedidas:

| - incentivar programas educativos e culturais voltados para os jovens nas emissoras de radio e televiso e nos demais
meiosde comuni cagdo demassa;

Il - promover ainclusdo digital dosjovens, por mei o do acesso asnovastecnol ogiasdeinformagdo e comunicagéo;

[11 - promover as redes e plataformas de comunicacdo dos jovens, considerando a acessibilidade para os jovens com
deficiéncia;

IV - incentivar a criagdo e manutencéo de equipamentos publicos voltados para a promogéo do direito do jovem a
comunicacdo; e

V - garantir aacessi bilidade acomunicagdo por meio detecnol ogiasassistivas e adaptacBes razodvei s paraosjovenscom
deficiéncia.
SecaoVIlII
DoDireitoao Desportoeao L azer

Art.28. Ojovemtemdireito apréticadesportivadestinadaaseu pleno desenvol vimento, com prioridade parao desporto
departicipacao.

Parégrafo unico. O direito a prética desportiva dos adol escentes devera considerar sua condicdo peculiar de pessoaem
desenvolvimento.

Art.29. Apoliticapublicadedesporto elazer destinadaao jovem deveraconsiderar:

| - arealizag&o de diagndstico e estudos estatisti cosoficiais acercadaeducacéo fisicae dos desportos e dos equi pamentos
delazer noBrasil;

Il - aadocéo delei deincentivofiscal parao esporte, com critériosque priorizem ajuventude e promovam aequidade;

I11 - avalorizacdo do desporto edo paradesporto educacional;

IV - aofertade equi pamentos comunitariosque permitam apraticadesportiva, cultural edelazer.

Art. 30. Todasasescolasdeverdo buscar pelo menosum|ocal apropriado paraapréticadeatividadespoliesportivas.

Conforme a Lei n® 12.852, de5 de agosto de 2013. In: http://www.planalto.gov.br/ccivil 03/ ato2011-
2014/2013/1ei/112852 .htm. Acessadoem 08/12/2016.
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Box 9 - Do Direito a Cultura

Art.21. Ojovemtemdireitoacultura, incluindoalivrecriacéo, 0 acesso aosbense servicosculturaiseaparticipacao nas
decisdesdepoliticacultural, aidentidade ediversidade cultural eamemariasocial.

Art. 22, Naconsecucao dosdireitosculturaisdajuventude, competeao poder piblico:

| - garantir aojovem aparticipagdo no processo de producéo, reel aboracdo efruicéo dosbensculturais,

Il - propiciar aojovem o acesso aoslocaise eventos culturais, mediante pregos reduzidos, em &mbito nacional;

[11 - incentivar os movimentos de jovens a desenvolver atividades artistico-culturais e agdes voltadas a preservacao do
patrimnio histérico;

IV - valorizar acapaci dade criativado jovem, mediante 0 desenvol vimento de programas e projetosculturais;

V - propiciar aojovem o conhecimento dadiversidade cultural, regional e étnicado Pais;

VI - promover programas educativos e culturaisvoltados paraaprobl ematicado jovem nasemissorasderadio etel evisao
enosdemai smei osde comuni cagdo demassa,;

VII - promover ainclusdo digital dosjovens, por meio do acesso asnovastecnol ogias dainformagéo e comuni cagao;

V111 - assegurar ao jovem do campo o direito aproducéo eafruicdo cultural eaosequipamentos publicosquevalorizema
culturacamponesa; e

I X - garantir ao jovem com deficiéncia acessi bilidade e adaptacdesrazoaveis.

Parégrafo Unico. A aplicagdo dosincisos|, Il e VIl do caput deve observar alegislagéo especifica sobre o direito a
profissionalizagdo eaprote¢éo notrabal ho dosadol escentes.

Art. 23. E assegurado aosjovensdeaté 29 (vinte e nove) anos pertencentes afamilias de baixarenda e aos estudantes, na
forma do regulamento, o acesso a salas de cinema, cineclubes, teatros, espetaculos musicais e circenses, eventos educativos,
esportivos, de lazer e entretenimento, em todo o territério nacional, promovidos por quaisquer entidades e realizados em
estabel ecimentos publicos ou particulares, mediante pagamento da metade do preco do ingresso cobrado do publico em geral.
(Regulamento) (Vigéncia)

§1° Terdo direito ao beneficio previsto no caput os estudantes regularmente matricul ados nos niveis e modalidades de
educacdo e ensino previstosno TituloV dal ei n09.394, de 20 de dezembro de 1996 - Lei de Diretrizes e Bases da Educacéo
Nacional, gue comprovem suacondi¢do de discente, mediante apresentacéo, no momento daaguisi¢8o do ingresso e naportaria
dolocal derealizac8o do evento, daCarteiradeIdentificacdo Estudantil - CIE.

§2° A CIE sera expedida preferencialmente pela Associacdo Nacional de Pés-Graduandos, pela Unido Nacional dos
Estudantes, pelaUnido Brasileirados Estudantes Secundaristas e por enti dades estudantisestaduai se municipaisael asfiliadas.

83’ E garantidaagratuidade naexpedicdo daCl E paraestudantes pertencentes afamilias de baixarenda, nostermosdo
regulamento.

8§ 4° As entidades mencionadas no § 2° deste artigo deverdo tornar disponivel, para eventuais consultas pelo poder
publico e pelos estabelecimentos referidos no caput, banco de dados com 0 nome e o nimero de registro dos estudantes
portadoresdaCarteiradeIdentificagdo Estudantil, expedidanostermosdo § 3’ desteartigo.

85’ A ClIEteravalidadeaté o dia31 de marco do ano subsequente adatade suaexpedicéo.

86’ Asentidades mencionadas no § 2° deste artigo séo obrigadas a manter o documento comprobatério do vinculo do
aluno com o estabel ecimento escol ar, pel o mesmo prazo devali dade darespectivaCarteiradeldentificagio Estudantil.

§ 7° Cabera aos o6rgaos publicos competentes federais, estaduais, municipais e do Distrito Federal a fiscalizagdo do
cumprimento do disposto nesteartigo eaapli cacdo das sangdes cabivei's, nostermosdo regulamento.

88’ Osheneficiosprevistosneste artigo ndo incidirdo sobre os eventos esportivosde quetratamas Leisnos12.663, de5
dejunhode2012, e12.780, de9dejaneirode2013.

89" Considera-sedebaixarenda, paraosfins do disposto no caput, afamiliainscritano Cadastro Unico paraProgramas
Sociaisdo Governo Federal - CadUnico cujarendamensal sejadeaté2 (dois) salariosminimos.

§10. A concessdo do beneficio da meia-entrada de que trata o caput € limitada a 40% (quarenta por cento) do total de
ingressosdisponiveisparacadaevento.

Art. 24. O poder publico destinarg, no &mbito dos respectivos orgamentos, recursos financeiros para o fomento dos
projetosculturai sdestinadosaosjovense por el esproduzidos.

Art. 25. Nadestinac&o dosrecursosdo Fundo Nacional daCultura- FNC, dequetrataa Lei n08.313, de 23 dedezembro
de 1991, serdo consideradas as necessidades especificas dosjovens em relacdo aampliacio do acesso aculturae amelhoriadas
condi¢des parao exercicio do protagoni smo no campo daprodugdo cultural.

Parégrafo Unico. As pessoas fisicas ou juridicas poder&o optar pela aplicagéo de parcelas do imposto sobre arenda a
titulo de doagBes ou patrocinios, de que trata a _Lel no8.313, de 23 de dezembro de 1991, no apoio a projetos culturais
apresentados por entidadesjuvenislegal mente constituidas ha, pelo menos, 1 (um) ano.

Conforme a Lei n°® 12.852, de5 de agosto de 2013. In: http://www.planalto.gov.br/ccivil 03/ ato2011-
2014/2013/1€i/112852.htm. A cessado em 08/12/2016.
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Nucleo UNEMAT-UNITRABALHO

O Nucleo UNEMAT-UNITRABALHO buscaatraves daarticulagéo
de pesquisadores/as, técnicos/as e estudantes o desenvolvimento de
atividades cientificas pertinentes e interdisciplinares de pesquisa,
ensino e extensao, com a parceriade entidades e agentes sociais, que
tenham como fundamento a producao social do conhecimento. De
forma que sgam implementadas e analisadas as metodologias e
processos inovadores, de autogestao, formacao e consequentemente
estruturacdo e consolidacdo dos empreendimentos econdmicos
solidarios e sustentavels baseando-se nos principios da Economia
Solidéaria

Economia Solidaria, uma economia que acontece!
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